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EDITORIAL 

A Conjuntura politica brasileira encontra -se num 
estágio de maior complexidade. por parte ig ualmen­
te das forças populares, que hoje apre sentam div e~ 
sas frentes de lutas, at~ ent~o pouco presentes no 
cenário de disputa pelo poder. tais como a questão 
dos negros, das mulheres, dos homossexua is . entre 
outros. Ao mesmo tempo temos questões já mais v i 
venciadas pelo Movimento Popular. que ainda não fo 
ram tratadas com maior profundidade. 

Neste sentido, o número vinte da Revista PROPOSTA 
apresenta quatro mat~rias relacionaqas com o expos 
to acima. Temos o texto de Ricardo Abramovay sobre 
as questões, os limites e o alcance das lutas dos 
pequenos proprietários rurais, que consideramos de 
maior importância para o conhecimento da luta des 
te segmento econômico e politico. Segue a apresen 
taç~o de uma experi~nc ia de Educaç~o Politica rea 
lizada num dos muni c ipios mais importantes do país. 
onde a atuaç~o da Equipe da FASE do Rio de Janeiro 
vem atender necessidades surgidas no interior de 
um amplo movimento de formação social e politica, 
principalmente neste ano de disputa eleitoral. 

Outra mat~ria de igual significado para o c hamado 
Movimento Popular ~ o texto de Roque Aparecido da 
Silva em torno das Comissões qe Empresas e Autono 
mia dos trabalhadores. onde da mesma forma são tra 
tados pontos de relev~ncia principalmente para õ 
sindicalismo. O outro texto foi buscar a experi~ 
cia ainda vivida por um expressivo grupo partici 
pante do movimento negro. quando este afirma - se e 
traz sua riqueza de concepçÕes sopre a prática e a 
teoria. 





PEQUENOS PROPRIETÁRIOS RURAIS 
PRINCIPAIS QUESTÕES EM SUAS LUTAS 

RICARDO ABRAMOVAY 

Exno s ição fe ita no Simpósio sobre Lutas Sociais no Camp~ promovido pela As 
s ociação Brasileira de Reforma Agrá ria (ABRA) no quadro da XXXlª reunião da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPCJ. 

As lu t as dos a s salariados (Afrânio Raul Garcia Jr.J e as dos posseiros (J o 
sé Re i s dos Sant os Filho ) foram as duas outras exposições a que o presente 
te xto se refe re. 

As t rê s exposições apresentadas nes 
t e simpósio têm por eixo cent ral as 
lutas dos trabalhadore s rurais nos 
Últimos anos no Brasil. ~importante 
iniciar ressaltando que, ao que me 
parece, não foi a parti r de uma vi 
são compartime ntada dos conflitos s~ 
clals no campo que os organizador es 
deste simpósio resolveram dividi-lo 

pecí fica. 

Em que consiste então a luta do9 p~ 
quenos proprietários rurais? Em tor 
no de que têm se dado os principais 
conflitos? Quais os limites e qual o 
alcance destas lutas? ~ em torno des 
tas ques tões que quero lançar alguns 
e lementos para a nossa discussão. 

em três e xposições . 
~ que por mais que 
os ass alariados ru 
rais lu tem pela te r 
r a, po r mais que 
os pequenos possei­
ro s lutem contra a 
política agrícola e 
por mais que os pro 
prietários reivindi 
quem a reforma agra 
ria, os problemas 
apre s entados por c~ 
da um deles são di 
ferentes. E por ma~ 
or que seja a unida 
de em suas lutas, 
elas traduzem pr~ 
blemas diferentes, 
t razem consigo per~ 
pectivas e limites 
que devem ser exam~ 
nados de maneira es 

Assembléia, de 8 mil suinocultores, em 

Francisco Beltrão no Paraná. 
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AS LUTAS 

Uma primeira diferença entre o t~ma 

que me foi dado tratar e os outros 
do i s aqui abordados é a natureza 
ma i s recente e ~ais incipiente da lu 
t a dos pequenos proprietár~os ru~ 
rais, relativamente q do s assçlaria­
dos e dos camponeses sem terra e com 
pouca terra. Os pr inc ipai s conflitos 
que tiveram por ator s ocial dec isivo 
o pequeno pro priet~rlo s~u dd segun 
da metade dos anos 1970 par a cá. -

Em 1978 tivemos o caso da s Nota s Pro 
missórias Rurai~. Foi uma luta que 
mobil i zou milhares de pequenos agri 
cultores nas regiÕes Oeste e Sudoes 
te do Paraná. As Notas Promissóri9s 
Rurais eram uma cédula através da 
qual a indústria (ou o c omércio) fi 
nanciava junto ao banco o capital de 
giro necessário à aquisição dos pro­
dutos em meio rural . SÓ que esta ce 
dula tinha uma particularidade com 
relação a uma promissória norma+: a 
quela que vendia o produto para a 
indústria ou o comércio era qu em en 
dossava a promissória. O produt or e 
ra o aval i sta do di nheiro através do 
qual seu produto era pago.Tratava-se 
de uma maneira háb il de o capital 
bancário amarrar uma ponta da corda 
no pé da indústr~a e a ou t ra no pe~ 
coço do produtor, de f9rma que se ~ 

quela escorregasse, este é que s enti 
ria o peso da queda. -

No final de 1977, vários fr igprÍfi 
cos e uma indústria de esmagamentÕ 
de soj a p~diram concordata no Para 
ná. Os bancos junto aos quais estas 
empresas possuíam divida s tentaram 
aplicar a lei que lhes -dava o direi 
to de co brar este dinheiro dos agr~ 

cultores. Cerca de mil famílias esta 
vam obrigadas a devo~ver aqu~lo que 
tinham recebido pela venda de s eus 
produtos. 

A reação das famílias ating ida s teve 
i n1c io em março de 1978 , quando num 
fato até en t ã o inédi t o no Pa r anâ,l200 
agricultores reuniram-se para discu­
tir não a invasão de sua s terra s por 

grileiros, nem o não pag amento de 
salários , mas um problema de poli ti 
ca agrícola. E é claro que nesta di s 
cussão pode ser estabe l ecida a liga 
ção entre uma lei federa l , o s oss egÕ 
dos industriai s que f oram à fal~ncia 
e o empenho do s bancos em fazer c .m 
que a conta caísse so bre a s costas 
dos pequenos produtores . O capital 
bancário era visto, pela própria ex 
per iência do s agricul to r es , como o 
pr1 nc lpa l lnst r·ume nto de execuç ão de 
uma polí tica cuja con s equ~nc ia p od~ 
ria ter sido a expropriação em ma ssa 
do campesinato da região . Como pode 
remos notar, o capital bancário t en 
de a estar pres ente em praticament e 
todos os confli t os qu e env olvem os 
pequenos proprietário s ru r ai s . 

Em Medianeira, no Oeste do Para ná , 
chegaram a ser publi cados edi t ai s de 
leilÕes de terr as de agricult ore s i 
nadimplentes. Mas a mobilização dos 
agricultores f oi s uf i cientement e fo~ 
te para que o governo interv iesse no 
conflito e as s umiss e as dÍvidas dos 
produtores. Esta vi t or ia veio no f 1 
nal de 1979. 

Um outro conflito importa nte e que 
teve uma repercussão na cional , f o1 
u du cunfisco cambia l sobre a soJ a , 
qwe mobilizou milhares de pequenos a 
gricultores em várias cidades do Sul 
do Pa ís . AÍ também a luta foi a berta 
mente contra a polí t i ca ag ríco la e 
o resultado igualmente fav or av el aos 
~gricultores que con s eg uir am derru -
bar o confisco . 

O caso do "pró-agro fe i jão " e tam 
bém ilus t rativo do ti po de luta que 
e stamos examinando . No iní c i o do a no 
de 1980, o gov erno federal lançou um 
ambi cioso plano de amp liação do p la~ 
tio de feijão. O objetivo era fa zer 
com que a safra de f ei jão da s eca 
compe nsasse a frustr ação da colheita 
ds !feijão das águas. Uma da s medidas 
do go verno para isso foi a de gara~ 

tir j uro s inferiore s aos que normal_ 
mente eram co brados na s operações de 
custeio e cober t ura do pró-agro em 
100% em ca so de fru s t ração de saf ra . 
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No rmalmente, o pro agro t~eg uro agri 
ro la) so cobre 80% dos gastos com ã 
pr-odução . A 18m disso, o pro --agro su 
pÕe que o agricultor tenha utiliza 
-1o de maneira " racional " (isto é , con 
torme as determlnações da pollt1Ca ã 
g. ir olc:ll os re r:u r <J oe que lhe foram 
~mpr e~tados: ele e obrigado ~ a plica 
"'Jo de uma certC:l quant~dade de adu-=­
!8~, de defe~s t vos quimicos, ao em 
,Jt·ego de sementes f t sca 1 izadas, ele 
'lrJJe r·eJpe1tar normas quanto ao e o; p.::: 
..,.amento, etc Po 1 ~ nem, neste caso, 
todas estas ex1genc1as eram d1spensa 
r'jas. O agncul tQ[ pod la cu'ltivar co 
~u bem lhe aprouve~~e : s e a safra 
lossR 1 tru~trada ele nao perder1a um 
tosLao. 

~onforme adverttram a Assoc1açào do s 
Agrônomos du Parana e a propria Fed~ 
ração dos Agr C:1numo"' r r ac1onall, a 
frustração +o1 de a l mon ta que os . 
pedidos de pro dgr o ating1ram 80% 
dos 18 m11 contrato~ de financiamen 
to::- so no Parana E na hora de paga!=' 
o go~erno mudou de conv ersa: . passou 
J fazer umd ser 1e de e~ig~ncias t~c 
nltas que, no momento da concessao 
1os financiamentos, eram dl s pen s a ­
das. Fo1 neces~arla uma mdbllizaç~o 
ln en~a para que o~ pequencis produto 
r es _de f eljâo r,onsegu 1s ::o em receber o 

eu dinheiro Ma1s uma vez aqu1, da 
'nesma f arma que r o caso das NPR ' s, o 

ap1tal banc~ r1 6 era v 1sado dlre ta­
rnente . 

~.ln teressante observar que , mesmo 
nos casos em que a lu ta v1sa, i med i a 
t amente , melhores pr eços par a um de 
term1nado produto, o ca p1ta l na ncá ­
r t o e a polltiça ag r 1cola s ao, em ge 
r al , colocados em questão , Fo1 o que 
oco rreu em 1980 c om os suinocultores 
pardnaenses, asf1~1ados pelo contras 
te entre os alto s preç o~ que paga vam 
por seus insumos e as baixas cota­
çoes que obtinham na venda de s eu s 
produtos, No Sudoeste do Estado , a s 
rodovlas foram bloqueada s : í mp ed indo 
a c hegada de qualquer produto a os 
frlgorificos. Na v1z1nna r eg ião Oes 
te, os patrões dos quatro fr1gorlfi-:::-

cos da região lSwlft-Ar mour de Ma l. 
Càndldo Rondon, Sudcoop de Med1a nei · 
ra , Coo pave l, de Ca scave l e Sadia em 
Toledo) oram ocupados pelos peque -
nos suinocultore s . Numa a s semb l éia 
rea l i zada em Franc isco Beltrão e que 
reuniu oito mil pessoas no final de 
1 980 f oi r ecol hido este depoimento 
que sintetiza bem o que est ava em 
questão na luta dos su1nocult ores : 
"O Banco do Bras1l S/A, atrav~s de 
sua Car~e1ra Agrícola , 1nc ent ivou a 
construção de poc1lgas e aqu1s1 çao . 
de matriz es e r eprodutore s , poss ib2:_ 
litando a i mp l a ntação de infra - e str~ 
tura, mas com grande endiv idament o 
dos agr 1cu 1to r es. Agora o ban co não 
disp6e de f1n a nc i amento para o i nsu ­
mo e os agrLc ultores com os preços 
ba1xos oferec1dos na hora da c omerc1 
al1zaçào , nào têm condiçÕe s de sal ­
dar seus co mp rom1ssos bancarias. 
Ao governo , caber1a da~ a garan t 1a 
de preços que a o menos os agricu l t~ 
res pudess em s a t1sfazer s uas obriga ­
ç6ss JUnto ao Banco " , (Bolet im Poei ­
ra , da Comissão Pastora l da Terra 
do Parana , n9 13 , set embr o/ outubro 
de 1980 , p. 9) . 
Co mo se vê , a questão d o preç o 
do produto e 1n s epa r ~v el do 
p roblema d o p reço d os insumos 
e do p aga me nto dos créditos ban 
cários. Esta mes ma l i gação nos 
v a m o s e. n c o n t r a r , e m ma i o r o u 
menor g rau, na lut a dos fumi­
cultor e s e d os pro dutores de 
uva do Rio Gr a nde d o Sul, dos 
pro dut o r e s de ame ndoim de São 
Pau lo , dos pr odut ores de leite 
de Go 1ãs, e t c. Nã o é por aca ­
so q u e a Co nfe dera ção Nacional 
dos Tr abalhad ores na Agricultu 
ra (C ONTAG ) , p ara pensar sobre 
e s e~ pr o b l em as, co nvoca se u s 
a ssoci ados q se reu nirem em en 
contra s s obr e a pol itica agrí ­
col a. Cabe e ntão perguntar: 
p or q u e, na luta po r . melhores 
con d i çÕes de v1d a, os pequenos 
p ropr iet á r ios ru rais enfren ­
tam, c ada v e z ma1s, a política 
ag ricol a do r eg1me? 
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NOVAS FORMAS DE EXPLORACAO 

Me s mo quem nã o c onh ec e q ua s e nada a 
r e s peit o da agri c ultura bra sil eira 
sabe que. nos Gltimos dez ou quinze 
anos esta sof reu modi f icaç6e s pro­
f unda s q ue se traduziram por uma se n 
s ível t ran sformação na ba s e téc nica 
de alg uns s e tores. O traço pr inc ipal 
desta t ran sformação na ba s e técnica 
da agricul tura reside na substi t ui­
ç ã o c a da vez mai or do trabal ho huma ­
no e a nimal por recursos químicos (a 
dubos . de f ensivos ) genéticos (s emen 
tes. mat rize s e rep r odu t or es ) e me 
cânicos ( tra t ares. c olheitade i ras) ~ 
assim como pela uti l i zação de recur ­
sos de engen ha r ia da pr odução (curva 
de ní vel. t erraceame nto, et c .). Na 
maior part e dos ca s os , o a c e s so a es 
t es re c ur s os . s up Õe a ut i li za ção de 
finan ci amentos ba ncários . Ma s nao 
bas t a qu e a l guém s e ja a gr i c u l t or p~ 
ra poder re c orre r a má qui na s e ins u 
mos moderno s . ~ pr e ciso t ambém que 
apr e s ent e c ond i ç õe s s em a s q ua is nao 
se most rará. aos o l hos do capi ta l 
bancário. c omo um clie nt e "c onfiá­
vel". E um dos principa i s (embora nã o 
o anico) cri t é r io s para est a c onfi a ­
bilidade r e s ide na prop r iedade da 
terra. Neste s ent i do pode - se dizer 
que di fici l ment e ha verá uma democra ­
tização do c r é dito agrícol a sem uma 
verdadeira democrati za çã o da propri e 
dade da t err a. -

Mas apesar dest e l i mite. é i negável 
que em termos de c ont rat os (e não do 
valor ) a par ticipaçã o dos pequenos 
propri etários no s is t ema nacional 
de crédi t o r ural vem aumentando . E 
essa participação não sign i fica ape ­
nas acesso a um mo ntan t e de t erminado 
de di nheiro: grande part e das vezes . 
o crédit o rura l (s ob r e tudo o de cu s ­
teio) apresenta - se ao agriculto r sob 
a fo r ma de um pacot e no interi or do 
qual encontra- s e uma i mens a quantida 
de de i ns umos agríco l as . No Paran á~ 
por e xemp l o. do total do fi nanciamen 
to concedi do para a s oj a. 65 % cor 
responde à aq ui s i ção de " i n sumos­
modernos". No cas o do trigo, os insu 
mos partici pam com 6 2% do valor do 

cus t e i o e com 73% no caso do arroz. 
O ca r ã ter mui tas vezes i mp os i ti v o 
(s em relação com as ne cessidades re 
ai s da produção) desta aq uisição de 
ins umos foi reconhecido pelo próprio 
e x- s ecretário da agricultura do Para 
ná , s egundo o qual de 20% a 40% dos 
fe rti l izantes e defensivos químicos 
no Pa r a ná eram consumidos em e xces 
so . E o mais paradoxal é q ue este su 
per -consumo se dá num quadro global 
onde a maioria dos pequenos agricul­
tores. não tendo acesso ao crédito. 
é impossibilitada de usar estes in­
sumo s . ~ claro q ue uma coisa está di 
retamente relacionada à outra : na me 
dida em q ue se bloqueia a quantidade 
de c onsumidores destes produtos lpe ­
la nã o democratização da propriedade 
da terra) as empresas farão o possi 
vel para aumentar a quantidade consu 
mida po r c ad a a gricultor , não hesi 
tando para isto em transformar o pr~ 
pr io enge nh e iro agrónomo num mero 
vendedor de insumos. 

O cré dito significa, muitas vezes . 
o acesso do agricultor a insumos e 
a má quinas que ele nào poderia ad ­
quirir com meios próprios. Mas. mais 
que isso , o crédito traz consigo a 
virtu a l ruptura da unidade entre o 
produtor e suas condições de traba­
l ho . Se a té o final da década de 
1960 a r e lação de tro cas do agricu! 
tor c om a sociedade se dava no momen 
to e m que este vendia suas safras e 
quando comprava os artigos de consu ­
mo que e l e mesmo não produzia , ago 
ra esta r e lação sofreu uma mudança 
q ua li t ativa. O que ele compra, antes 
de t udo , no início de cada ciclo a­
gríco l a, são as s uas condiçÕes de 
produç ão . Com estes produtos (adqui 
r i dos pelo crédito rural) ele vai 
produzir me rca dorias cujas vendas vi 
sam princip a lme nte a reposição das 
condi ç Ões de produção adquiri das , 
isto e, o pagame nto dos financi amen­
tos ban c á rios. Se a figura da produ­
ção de um peq ueno produtor mercantil 
do Sul do País at é o final dos anos 
1960 era M (produção agrícola) O 
(venda da safra ) - M (produtos para 
o consumo f amiliar), agora esta fig~ 
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ra sofre um~ inversão. A produção 
tem início, a rigor. na porta do ban 
CfJ. ~ O(financicamentos bancáriosT 
- M Cinsumos . miquinas. etc.)-M (~ro 
duto agrícola) ~ O (Dinheiro que se 
rã utilizado p~r~ o pagamento dos in 
sumos aq~uiridcs. em primeiro lugar; 
s ~~ra o consumo do produtor), Nas 
extremidad~s dg figura econômice do 
êB~ueno ~r~duter ~ue recorre regular 
m~ntê ~o ôrsdtte enoontr~-~e o di7 
Ahsirc. 

J.?t§ êi~Atfi~ê qu~ é nec~s~!rio que 
êlê ~rê§~~ª § V§n~ª Pªr~ pagar os 
iAêYffi~s s§~yiri§§§ êtr~vés do orécie 
te s~r!~els § § ~rê~i~o ~d~uirir oe 
~Aê~ffi§§ ~srs ~§§§r ê~ntinu~r produ~ 
ªiA§§ ê V§A§§nd§, Nê mêdid~ ªm , que 
s ê§trwt~rs m§Aê~§li§t§ §Xi6t~nte 
tsAtê As êntrsds ggmc A9 e9!d~ do 
êiêlê s~r{ªêls imê§§§ q~~ § êum~ntc 
~ª ~r§§yt~v~~s§ê 6§ tr§b§lhê êmbuti= 
~~ Aê§tê ê§njYRt~ de trlnêfarm®;a§~ 
t@~A~pªq ~~A~fi§i~ êe~ngrni~ªm§~t@ ~ 
~gfipwlt~P. ê rê§Yl~§§e l{q~idg d§e 
tp §BlÍtiêê ~ ViVi§§ êê~ §W§§ f~rmê§ 
ºfiRP.i~si9 ~ffi êftmsirq lYg9~ §~ffiêR ~ 
t~ ~ v~lnePaeil~ªª~s ~qºRemi§a d~ 
~fa~yter~ Ç~e é qSAsivsl n~~ ~~~nªê 
~§ rne~!rn~Rt~ a~s ~rs~§q a~ qy~ v~n= 
§ê. ffiR~ t.~m§ám ê~~ui+~ ~~e e.~m~~a.Es tª sleF(lanto ft8a c lgrq AQ Qê§f.:l · dª 
ly'a ~QS sy~AijÇUltere~. A Qqç1l®Qa~ 
n~~ ~reçQs ~~ e~rns êwfna ~~ ~ro~u­
tor no er~sll i quªs~ '~CYl@P. M~s 
fei ns~sss~Pi~ que. a um m~m~nto dª 
~WêQ~ ~ePrêe~§F1dê~~e e awm~nte noq 
inR4ffiBS p~rª quê~ cªl~caclo à b~irª 
dê in§elvên~tª (§J ~~rtanto, d~ vir 
tuêl §x~r~Rri©~@e) ~ §uinoeultor re~ 
gi~ee g~l~tivªm~nt~J reivindicando 
nª~ a~ena~ um m~lhQr pre;c m~6 uma 
~elítica cl1.f~rentª pªr~ o setor, 
-· 22!CZ rm x m 

Talvez m~iª ~ravs ~ind~ que a vulns 
r~bilid~de @ç~namtca d~ ~grieu1tor7 
s~ja ~ perd~ dª sua indap ndincia e 
de su~ s~ber~niã sobra o procaeso de 
trg~~lho. O agricultor percebe que. 
sm ~Uill ~tu~l fQ:rm~ d~ produzir, ele 
de1Xq ·qe $ar o mestre em sua própria 
c~ªq• No c®ao doe agri cwltore5 inse 
ridas em esquam~s da integr~çio con 

tratual (fumo, suínos em Santa Cata 
rina. etc.), onde o produtor recebe 
os insumos e todos os elementos mate 
riais da produçao (com exceção dã 
terra) da mesma firma para quem ven 
de o produto, esta perda de liberdã 
da e de autonomia é mais nítida. Mas 
ela aparece também nos casos em que 
esta integração não é contratual, 
mas em que as próprias tacnicas vi 
gentes exigem a aquisição em larga 
escala de insumos modernos a onda a 
maior parte da produção destina-se ao 
pegamento dos insumos. 

Do ponto de vista do pequeno agricul 
tor, a propriedade é a condição bási 
ce da liberdade. A integração de umã 
parcele considerável (embora nacio -
n~lmente minoritária) do campesinato 
~ oriantação da política agrícola do 
r~gime correspondeu não só à perda 
virtu~l d~ propriedade em função das 
divid~s hipotecirias, mas sobretudo 
~ p6rd~ de controle sobre o processo 
t§oni~o d~ produção. à perde de sobe 
r~~1ª eobre o seu trabalho. 

ALCANCE E LIMITES 
igrn~u~~~ ~raticamente mod~ no ~r® 

~11 (tªnto p~r~ ª esquerda. q~~nta i 
tê ~~r~ ª di~~itªl ª ~firm~çio de 
qu~ n~o bªstª, p~ra um~ boa reform~ 
®Gr®ri~. ª distribuição de terra. 
Mªª ~ qu~ ~ nece$~irio elim deste 
d1atribuiçio d~ terras? Uma pot!tica 
agrícola de apoio ao produtor: tal 
ve~ ~ prineipªl conquiste já alcençã 
da pel~ lutª ªinda incipiente dos 
pQquenos proprietários rurais seja e 
de qualificar mais rigorosamente o 
que viria a ser (ou ao menos do que 
não poderia ser) esta política agri­
eol~ de apoio ao produtor, Ela não 
pode sar simplesmente um conjunto da 
mecanismos que tornem o campesinato 
ainda mais dependente dos grandes mo 
nopólios atuando na entrada 8 na sar 
da da ciclo egr!cola. A luta dos p~ 
quenos proprietários rurais está con 
tribuindo para lançar à suparf!cie 
um elemento importante na formulação 
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da própria questão agrária no Bra­
sil: como se relaciona a luta contra 
o monopÓlio da propriedade da terra 
à luta contra os grandes monopÓlios 
que atuam nas extremidades do ciclo 
agrícola e que, com sua força e seu 
caráter capitalista, fazem da agri­
cultura tudo o que bem entendem, o 
que, evidentemente não corresponde 
aos interesses da maioria da popula­
ção. O enfrentamento díreto entre pe 
quenos produtores , por um lado e,por 
outro, indústrias, bancos e governo 
é e xtremamente rico porque mostra 
que uma solução de fundo da questão 
agrária sup6e~ evidentemente, a de 
mocratização da propriedade da ter 
ra, mas passa também pelo enfrenta 
menta da questão dos grupos monopo -
listas a serviço dos quais se encon 
tra a agricultura. 

~ claro, por outro lado, que a luta 
deste setor apresenta limites se-
rios. Os elementos em torno dos 
quais giram os conflitos (preços, 
crédito) podem ser objeto de manipu­
lação por parte da política agríco­
la, muito mais que no caso dos que 
lutam por terra ou por melhores salá 
rios. Além disso, esta luta por me~ 
lhores preços dos produtos e par· me 
nores preços dos insumos não é parti 
cular aos pequenos proprie tários. Na 
maior parte dos casos, a burguesia 
rural também tem interesse nestas 
reivindicações, pois isto aumenta 
sua margem de lucro. Existe portan 
to a possibilidade de que, na luta 
contra a política agrícola, o campe­
sinato seja liderado e conduzi do pe 
la burguesia rural. E é cl a ro que es 
ta questão da direçâo de suas lutas 
não é indiferente ao campesinato. 

Em termos de propostas para solucio 
nar os problemas decorrentes deste 
processo de "integração", penso que 
há, basicamente, duas vertentes. A 
primeira é a que consiste em fazer a 
apologia da volta ao passado. Não se 
deve pensar que esta ideologia da 
volta ao passado é particular a seta 
res da classe média que optam pelo 

naturalismo, pela vida mais pura no 
campo. etc. Num encontro sobre polí 
tica agrícola realizado pela CONTAG 
em 1979 pude perceber que sempre que 
se tratava de soluções de fundo aos 
problemas vividos pelos agriculto­
res, a idéia que surgia era a de te~ 
tar escapar das garras desta engren~ 
gem: formar pequenas cooperativas. u 
tilizar insumos de origem orgânica ~ 
boicotar a comercialização dos prod~ 
tos, em suma, instalar uma espécie 
de autarcia económica. 

Esta ideologia da volta ao passado, 
da não dependência de insumos indus 
triais é e xpressão da prÓpria revol~ 
ta dos agricultores contra as canse 
quências do processo de transforma~ 
ções porque vêm passando nos Últimos 
anos. Neste sentido, elas têm de ser 
encaradas com a maior atenção. Mas, 
por outro lado, não se pode dei xar 
de dizer que esta solução é semelhan 
te ã do avestruz perseguido: o com 
plexo agroindustrial brasileiro nao 
vai deixar de e xistir porque uma pa~ 
cela dos agricultores resolveu boico 
tá-lo ... 

Penso que, sensíveis a este probl~ 
ma, os trabalhadores rurais presen­
tes à primeira CONCLAT fizeram apr~ 
var uma resolução que vai num sent! 
do diferente ao daqueles que precon! 
zam a "volta ao passado". Trata-se 
da "nacionalização das empresas mul 
tinacionais que produzem insumos a 
grícolas (adubos, venenos, etc.)". 
O texto não esclarece (Cf.Reforma A 
grária,vol. 11, n9 6, nov./dez.l981~ 
p. 23) e xatamente o que se entende 
por nacionalização. Não acredito que 
os trabalhadores rurais estivessem 
pensando na transferência destas em 
presas das mãos dos monopÓlios es­
trangeiros para os braços de capita 
listas nacionais ... Mas se por nacio 
nalização se está entendendo o domí~ 
nio da nação sobre este setor monopo 
lizado, então é evidente que não bas 
taria incluir aí o ramo das máquinas 
e insumos, mas também aqueles que se 
encontram na saída da agricultura e 
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cujo grau d~ concentração, em mui 
tos cas os, é igualmente elevado. 

Ut op i a , dirão alguns. Tal vez. Mas o 
importante, ao que me parece, é que 
o pequeno agricultor perceba que não 
há volta ao passado socialmente viá 
vel . E por mais estranha que hoje es 
ta idéia possa parecer, é precisÕ 
que os pequenos agricultores tomem 
consciência de que os grupos que, 
de f ora da agricultura determi nam a 
vida do setor rural, não serão e t er 
namente regidos pela lÓgica do lu~ 
cro. E quando as necessidades soci­
ais se impuserem a estes grupos Cpor 
exemplo com as nacionalizações) é i~ 
portante que os agricultores estejam 
preparados para influenciar sobre o 
rumo da política agrícola e inclusi 
ve sobre o rumo das empresas que se 
relacionam diretamente com o setor 
rural. 

Neste sentido além da própria experi 
ência de luta contra a política agri 
cola e os grandes monopólios, a ques 
tão do cooperativismo tem um papel 
de destaque. Grande parte das críti­
cas que se faz ao "gigantismo" coope 
rativista existente no Brasil consis 
te em se preconizar a formação de p~ 

quenas cooperativas. Ora, parece-me 
importante que os agricultores part~ 
cipem no interior das grandes coope­
rativas, não com o intuito, evidente 
mente, de me l horar, de imediato as 
condiç5es de vida do campesinato, 
pois com a a tual estrutura do coope ­
rativismo brasileiro,dificilmente e~ 
te objetivo pode ser alcançado. A 
participação é importante e xatamente 
para que as lideranças camponesas a~ 
quiram elas mesmas a experiência do 
que vem a ser a gestão de uma grande 
cooperativa, do que significa uma 
contabilidade, etc. Além disso, por 
maiores que sejam os limites do co­
operativismo do ponto de vista econ~ 
mico, existe a possibilidade de se 
estimular a participação dos associa 
dos na vida da cooperativa. Desta 
participação pode nascer uma experi 
ência coletiva de administração e 
controle que vá mostrando ao campesi 
nato que a recuperação da soberania 
sobre suas condiçÕes de existência é 
possível, não com o seu isolamento 
autárci co, mas ao contrário, atra 
vés do controle que ele venha a e xe~ 
cer sobre o destino de seu produto e 
,a forma de produzir os seus meios de 
trabalho. 
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EDUCAÇÃO PQLÍTICA 
UMA EXPERIENCIA NO 
GRANDE RIO DE JANEIRO 

"A ação educativa popul ar não tem ou 
tro sustento, nem outro ponto de par 
tida, que não seja a mesma ação das 
massas, no nivel em que es t a se de 
senvolve". (1) 

Em 1981, grupos ligados aos traba­
lhos da Igreja do grand e Rio de Ja 
neiro, convidaram a Equipe para pre 
parar cursos rápidos, que pudessem ~ 
judar no entendimento das mudanças 
em andamento ao nível 

FASE - RJ 

tes sobre os problemas levantados na 
prime i r a palestra e no Último dia 
c om ajuda de um assessor, procuraram 
esclarecer ou aprofundar os pontos 
que acharam importantes ou menos ela 
ros . 

Em algumas comunidades se criaram e 
quipes de estudo ruma de jovens e 
outra de adultos) para ajudar outros 
grupos da comunidade nesta reflexão . 

No começo deste ano, avaliando infor 

da conjuntura politi-
ca e da legislação 
partidária. 

Uma força à 
nível de nós mesmos 

Vários destes grupos 
organizaram em 81 cur 
sos de uma semana so 
bre estes temas, rea 
lizados de formas di 
versificadas. 

Alguns cursos foram 
organizados escolhe~ 

do um ternário e convi 
dando cada noite uma 
pessoa para expor o 
assunto. Outros abri 
ram o curso com uma 
palestra, trabalharam 
as três noites segui~ 

PARTIDO POLÍTICO 

Ilustração da cartilha "Em Debate" 

"PolÍt i ca" - FASE/RJ 
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malmente o trabalho desenvolvido de 
formaç~o politica concluiu-se que as 
mulheres, sobretudo donas de casa, 
tinham dificuldades em participar 
dos cursos por v~rios motivos: hor~ 
rio, acanhamento de debater politica 
frente aos maridos e homens em ge­
ral, nível dos cursos e maior despre 
paro da mulher sobre política. -

A partir desta constatação, pensou 
-se em algo só para mulheres. Che 
gou-se a conclusão de que deveriam 
ser as mesmas donas de cada as orien 
tadoras das discussões sobre políti 
ca para suas companheiras. Para isso 
era preciso que algumas donas de ca 
sa se dispusessem a participar. A 
FASE ajuqaria na preparação delas e 
a partir desta preparação, s e elabo 
raria um material como subsÍdio. For 
mau-se um grupo de 12 mulhereg de 
três diferentes comunidades, que se 
riam as monitoras a serem capacita~ 
das. 

Durante três meses, março, abril e 
maio, uma vez por semana houve reu 
niões. Foi feito um levantamento das 
idéias que não estavam claras em re 
lação à politica em geral e à polítT 
ca brasileira: história dos parti~ 
dos, abertura politica, reformulação 
partidária, legislação eleitoral, a 
tuais partidos(seus fu ndadores, suas 
propostas, critérios para escolha do 
partido) . 

A partir disso elaborou-se um progra 
ma para os três mese~. Completado o 
curso, houve algumas orientaçõ es di 
dáticas sobre as várias f ormas de a 
presentação. Foi feito um primeiro 
curso, dado por quatro monitoras p~ 

ra 15 mulheres, onde um técnico da 
FASE participou como observador , e 
serviu como est~gio em cima do qual 
foi feita a avaliação. 

A partir disso cada comunidade org~ 
nizou seu programa. 

Numa das comur)idades foram organiz~ 

dos dois cursos para donas de casa, 
para transmitir o conteGdo proposto. 
Nas outras duas comunidades as moni 
toras usaram as reuniÕes dos grupos 

de reflexão, que se reuniram semanal 
mente, para através destes, transmi­
tir o conteúdo do curso. 

Numa das comunidades, onde. ~s monito 
ras deram o curso através das reuni 
Ões semanais, chegou-se a sensibili 
zar o conjunto dos grupos e organi­
zou-se um curso de uma semana (cinco 
noites), para aprofundar as questões 
enfrentadas nos grupos, contando 
com pessoas mais preparadas e o a 
poio da FASE na articulação dele. 

O trabalho começou de forma sistemá 
tica, visando atingir o pÚblico fe~T 
nino. Em seu desdobramento chegou-se 
a atingir indistintamente mulheres 
e homens, mesmo que se constate uma 
maioria de mulheres nos encontros e 
cursos até agora realizados. 

••• 
11 Não e possível levar a cabo ne 

nhum processo de fortalecimento da 
consciência de classe ã margem da 
ação politica, das massas populares 
e não e possível realizar nenhuma a 
ção pedagógica libertadora se não ê 
dentro de uma prãtica politica liber 
tadora. 11 (1) 

Este trabalho de Formação Politica, 
realizado pela Equipe da FASE do Rio 
de Janeiro, considerou em seu encami 
nhamento o seguinte ponto: 

. qual a experiência acumulada das 
monitoras e do p~blico par ticipan­
te? 

As monito r as são mulheres, donas de 
casa alfabetizadas (algumas com cur 
so primário completo) , esposas de o 
perários com prática de coordenação 
de grupos biblicos, clubes de mães 
e/ou de grupos de catecismo e com 
sensibilidade para a problemática so 
cial e pol ítica. -

O pÚblico deste trabalho e constitui 
do por mulheres donas de casa dos 
bairros do grande Rio de Janei r o. 
Quase todas participam da vida da co 
munidade cristã e várias delas atuam 
nas associações de bairro. 
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-A DINAMICA DO CURSO 

A dinâmica do curso para monitoras e 
a consequente elaboração de uma car 
tilha de apoio, percorreu a seguin­
te trajetória : 

-O curso foi programado a partir 
dos problemas, dÚvidas e questiona 
mentos apresentados pelas monito­
ra s ; 

- Feito o programa e divididos os t e 
mas, foram distribuÍdas cartilhas~ 
textos, que já estavam em circula 
ção e que tocavam nos assuntos a 
serem tratados . Cada monitora fi­
cou de preparar um dos assuntos. 

f'IOTI VACA O 

Com base nas caracterist icas das mo 
nitoras e dos grupos foram considera 
da s as motivações, que levam a um en 
gajamento da política: 

- A motivação religiosa, que no li 
vreto não é tocada porque o públi 
co a ser atingido já teve outras 
oportunidades de aprofundar este 
aspecto. (Quando são dados cursos 
a primeira conversação é sobre fé 
e política); 

- Mostrar como a política é uma das 
armas mais importantes para mudar 
a situação da nossa sociedade. Pa 
ra entender isso é preciso conhe­
cer esta sociedade na natureza e 
não só nos seus efeitos. ~ claro 
que a fi nalidade não é a análise 
da sociedade, mas dentro desta anã 
lise apontar os aspectos que aju­
dam mais o entendimento da polit1 
ca, por exemplo: os diferentes in 
teresses pres entes ,a questão do p~ 
der, etc. 

ROTEIRO DOS ENCONTROS 

As reuniões começavam ~om a apresen 
tação do que tinha sido estudado p~ 

las monitoras. Às vezes o técnico 
da FASE fazia uma primeira apresen­
tação. Depois era aberto o debate p~ 
ra a apresen tação de perguntas e so 
licitação de esclarecimentos, etc. 

Depois de cada reunião era feita uma 
sistematização do que tinha sido dis 
cutido. 

Esgotados os assuntos considerados 
mais importantes, o grupo retomava 
os relatórios , novas informações fo 
ram sugeridas, as palavras difíceis 
foram trocadas, etc . 

As monitoras pediram que estes rela 
tórios fossem impressos para auxili~ 
-las no seu trabalho na comunidade. 

Com membros integrantes das comuni­
dades foi feita uma Última revisão 
dos relatórios,dos qua is originou-se 
uma cartilha. 

11A cartilha nao tem como finalidade 
esgotar os assuntos que toca, mas 
procura despertar o interesse e pr~ 
vocar debates sobre politica ... 

Esta cartilha foi pensada como subsi 
dio para as monitoras. Logo foi vi~ 
ta a importância dos participantes 
dos cursos, orientados por elas, te 
rem o texto também em suas mãos . 

Algumas observações sobre este mate 
rial produzido: 

- A cartilha procura dar resposta a 
uma série de perguntas e questões 
colocadas pel o grupo de mulheres 
de onde partiu o trabalho. Outras 
questões, que não aparecem no li 
vreto, foram levantadas por nós no 
debate, mas não foram aprofundadas 
a tal ponto de tornar possível uma 
assimilação profunda e uma conse­
quente formulação acessível a mai~ 
ria do povo; 

- A cartilha não tem como finalidade 
mas 

e 
esgotar os assuntos que toca, 
procura despertar o interesse 
provocar debates sobre polí tica em 
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geral e sobre politica partidária, 
mostrando a fundamental import~n­
cia da política e da participação 
nela do trabalhador ; 

A cartilha não t em uma análise 
mais profunda de quest5es fundamen 
tai s: a questão do voto Útil, as 
eleiçÕes na atual conjuntura, as 
diferentes teorias sobre o papel 
do partido, etc.; 

- Ela está enxugada um pouco na par 
te de argumentação e foram corta 
das uma série de perguntas, que de 
veriam provo car o debate e que e 
ram mais próprias para monitoras;-

- Contém muitas respostas já prontas 
e breves, que necessariamente sim 
plificaram quest5es bast~nte com 
plexas, visando facilitar a leitu 
ra da cartilha, por aqueles que 
não viessem a participar dos encon 
tros ou reuniões, 

- A leitura da cartilha , que deve 
ser sempre feita em grupo, sua ob 
jetividade e o aprofundamento das 
quest5es fi ca muito na responsabi­
lidade de quem coordena o grupo ou , 
o cursinho, e depende também do 
nível das pessoas que participam; 

- Numa tradQção politica que teve 
quase sempre como ponto de referên 
cia pessoas e candidatos, conside-: 
rou - se importante insistir no pa 
pel do partido; -

- A urgência das próximas eleiç5es • 
obriga a falar sobre os partidos e 
sobre os critérios para escolher o 
partido que interessa; 

- Não é suficiente motivar. ~ preci­
so oferecer dados que peFmitam es 
clareéer as principais co nfusõ-es 
(sindicato-partido . Igreja-parti­
do, movimentos populares em geral 
e partidos ) e os elementos funda~ 

mentais qu e às vezes faltam: os 
três poderes (executivo, legislati 
vo e jLJdiciáriol; os partidos; lei 
eleitoral, etc. 

Pelo que se constata, este trabalho 
de formação civico-politica atual­
mente sõ ê preocupação das comunida­
des cristãs . Pouco se tem noticia, 
no Rio, de outros movimentos ou de 
partidos que façam este trabalho de 
forma sistemãtica. 

Ainda durante a realização do curso 
para as mulheres, esRalhou-se a no 
tícia do seu conteúd~~~ apcr'ecendo u 
ma série de solicitaçô~s que leva-: 
ram a FASE a assessorar encontros 
de estudos no grande Rio, para coor­
denadores de círculos bÍblicos, en 
cont·ros de jovens, clube de mães, 
etc., bem como a organizar c~rsinhos 
em várias paróquias e comunidades. 

·Este trabalho de educa~ãp pplÍtica 
se insere num trabalho mais amplo de 
educação, tornando-se um dos aspec­
tos da formaç~o destes grupo~. que 
dura há anos e, em geral, n~p têm 
prazo para terminar. 

Muitos destes grupos têm condiç5es 
de aprofundar o debate sobre-políti­
ca para além da cartilha ·ou para a 
lem dos cursos . A finalidade nào e 
transformar estes gru pos em nGcleos 
de um ou de outro partido.· Fora des­
tes grupo s , a título pessoal, alguns 
se engajam mais diretament e em parti 
do s, permanecendo estes grupos com 
a caracterlstica e o pàpel de ínstru 
mentos de educação. 

.Neste trabalho foi consta~ado exis -
tir bastante resist~nci~ ~ Educação 

<Po litica, ainda que tenha""s·e amplia 
do no meio popular o número . de pes 
soas interessadas em ter mais clare~ 

· za sobre política . Nisto contribui 
: ~ trabalho de conscientização l evado 

pe la I greja e as mudanças conjuntu­
rais. 

A FASE do Rio de Janeiro cabe ainda 
um pape l de cont inuidade do traba 
lho a parti r das solioitaç6es dos 
próprios grupos. 
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N O T A S: 

(1) JARA, Oscar H. Educacion Popu -
lar: la dimension educativa de 

la aCCTón polltica. Panama, CEASPA 
et San Jose-Costa Rica ALFORJA, 
1981 . 

(2) AS CARTILHAS -TEXTOS USADAS: 

Pol Ítica : a luta de um povo - Dia 
cese de Juazeiro ; 

O que é polÍtica, partido e atual 
reformulação partidária - Equipe 
CERIS - Centro de Educação Popular 
- Instituto Sedes Sa pientiae-SP ; 

O povo e a reorganização 
ria - 6a. Assembléia dos 
res - Piaui; 

parti dá 
Lavrado 

Fé e Política, Povo de Deus e par 
ticipação polÍtica. Comissão Arqui 
diocesana de Pastoral dos Direitos 
Humanos e Marginalização de SP. E 

ditara Vozes: 

. Conquistando o que e nosso CPT-
Centro/Sul - Goiás; 

Jovem no Mundo atual - Conclusão 
do 19 Congresso de jovens da dioce 
se de Bom Jesus da Lapa ; 

O que eu posso fazer 
Pas toral de Favelas -
se do Rio de Janeiro; 

Comissão 
Arquidioce-

Co nscientização social - Diocese 
de São Mateus; 

, Documento de São Bernardo - Cader­
nos do CET -BH; 

Quem é Partido dos Trabalhadores 
Secretaria de Educação Política -
São Paulo ; 

A História do Voto no Brasil - Ca 
dernos de formaçã o - Frente Nacio 
nal do Trabalho. 
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COMISSÕES DE EMPRESAS E 
AUTONOMIA DOS TRABALHADORES 

ROQUE APARECIDO DA SILVA 

Este texto não é definitivo, é apenas uma r~flexão. Portanto, pedimos aos 
leitores que tenham contribuições ao mesmo, que as encaminhem à FASE- SP. 

As mudanças das relações de poder no 
interior dos prõprios locais de tra 
balho passaram a ser o eixo das lu 
tas sindicais. 

A bandeira da autonomia dos traba­
lhadores, no quadro atual do desen 
volvimento do capitalismo - e também 
do socialismo real, como indicam os 
acontecimentos recentes da Polônia -
enfrenta obstáculos cada vez maiores 
para se realizar. Todo o desenvolvi 
menta cientÍfico-tecnolÓgico e da ad 
ministração cientÍfica tem sido a 
companhado de inovações na brganiza 
ção do processo de trabalho, que se 
orientam no sentido de aprofundar a 
dominação do capital sobre o traba~ 
lho, visando dificultar sempre mais 
o avanço das lutas dos trabalhadores 
pela sua autonomia. 

Entretanto, são justamente esses a~ 
pectos do desenvolvimento do capita 
li smo nas Últimas décadas que propi 
ciam transformações significat ivas 
nas características das lutas sindi­
cais. 

Nos países da Europa Ocidenta l nota 

se já, principalmente a partir das 
grandes mobilizações operárias do fi 
nal da década de 60, uma mudança nÕ 
eixo das lutas sindicais; tornando o 
próprio local de trabalho em palco 
privilegiado dos conflitos, as lutas 
sindicais têm desviado o seu eixo 
da~ reivindicações por melhores salá 
rios no sentido de se obter um me 
lhor poder aquisitivo, para as lutai 
contra as formas de dominação e con 
trole dos trabalhadores, que se ex 
pressam no próprio processo de traba 
lho. Com isto não queremos dizer que 
a luta por melhores salários tenha 
deixado de existir , mas apenas indi­
car que o motor principal das lutas 
sindicais passa a ser as condições 
de trabalho, questionando em sua ba 
se as formas como o capital se orga 
niza para exercer a sua dominação a 
partir do próprio processo de traba-
1 h o ( l) • 

A transformação básica que se opera 
a nível da luta sindical, na medida 
em que ela se centra no campo da pr~ 
dução, é que o trabalhador se colo­
ca nesse processo como produtor e 
não apenas na condição de consumidor 
(o que ocorre quando a luta se r es­
tringe aos aspectos salariais), o 
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que possibilita uma 
ferente do processo 
com decorrências do 
êMcia dos atares. 

identificação di 
de exploração~ 

plano da cansei 

Uma outra decorrência s ignificativa 
das transformações que s e desenvol­
vem a nível do processo de trabalho 
é que tendo a lu t a sindical o pro­
prio local de trabalho como palco 
principal, torna - se muito mai s fact~ 
vel a partici pação da totalidade dos 
trabalhadores de forma mais intensa. 
A participação efetiva da massa de 
t rabalhadores prop1c1a um processo 
de democracia de base a nível da or 
ganização que se constitui para con 
duzir suas lutas, questionando com is 
so a inoperância das burocracias sin 
dicais . 

As transformações econômicas e poli 
ticas, o termino do período populis~ 
ta e a intensa repressão aos sindi 
calistas exigiram a maior liberdade 
e autonomia das organizações dos tra 
balhadores. 

No Brasil, o acelerado processo de 
implantação das modernas técnicas de 
produção e administração a partir de 
meados dos anos 50 com a intensifi­
cação da presença da moderna indús 
tria, teve também repercussões pro 
fundas sobre o movimento sindical~ 
tanto por incorporar ao contingente 
operário novas categorias de traba­
lhadores, como por fazer aflorar no 
vas reivindicações relacionadas com 
as características da organização da 
produção da moderna indústria. Evi­
dentemente essas transformações que 
começaram a ocorrer no processo pro 
dutivo desde a segunda metade dos a 
nos 50, passaram a colocar desde en 
tão a necessidade de tra~sformaçã~ 
da estrutura sindical de forma a per 
mitir o surgimento de um sindicalis 
mo mais arraigado em suas bases e 
mais independente do Estado para 

poder atenqer aos novos conflitos 
prov~nientes dos locais de trabalho. 

Além disso, os acontecimentos polí­
ticos de 19 de abril de 1964 consti 
tuíram-se também em outro e lemento 
decisivo para a definição dos rumos 
do movimento sindical, na medida em 
que provocaram uma ruptura na s carac 
terísticas da prática sindical dese~ 
volvida até então sob a égide do p~ 
pulismo. 

O fim do período populi s ta e a polí­
tica repressiva em relação aos sindi 
catas estabeleceu um divórcio total 
entre lideres sindicais e governo, 
tornando evidente para o movimento 
sindical a impossibilidade de se de 
senvolver dentro de uma estrutura 
atrelada ao Estado como a brasilei­
ra, Tal estrutura desempenho u um pa 
pel importante no período anterior a 
64. na medida em que ajudava a sol 
dar o pacto populista. Beneficiava, 
ao mesmo tempo, setores das classes 
dominantes. setores políticos clien­
telisticos vinculados principalmente 
ao P.T.B., a própria burocracia sin 
dical e, inclusive, parcelas de tra 
balhadores como aquele s vinculados 
ao setor estatal da economia. Embo 
ra tenha sido prejudicial aos operá ­
rios ligados ao setor privado, que 
tiveram seus salários reais rebaixa­
do~ a partir de 1959. Todavia,se no 
período populista essa estrutura si~ 
dical atrelada ao Estado foi capaz 
de satisfazer alguns interesses dos 
trabalhadores,com a implantação do 
autoritarismo em 64, passou a ser 
ainda mais limitativa. 

O incremento da repressão do Estado 
sobre as atividades sindicais somado 
à pol!ticp de arrocho salarial do g~ 
verno militar passou a exigir dos si~ 
dicatos um esforço redobrado no sen 
tido de garantir o poder aquisitivo 
dos trabalhadores tornando cada dia 
mais inevitável a urgência da trans 
formação da estrutura sindical. 

E portanto em função das transforma 
ções que ocorrem na sociedade brasi 
leira, tanto a nível do regime poli 
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tico como s n!ve l do pr6prio desen 
volvimento do processo de produção, 
com a introdução de no vas formas de 
organi zação do processo de t r abalho, 
que passa a adquirir uma importância 
decisiva na luta dos trabalhadores 
contra a velha camisa de força que 
pesa sobre o movimento sindical, exi 
gindo a completa liberdade e autono 
mi a sindicais . 

11 As comissões significam um questio­
namento de fundo ã estrutura sindi­
cal atual, essencialmente autoritã­
ria.11 

As Comissões de Empresas, organiza­
das a partir das bases nos locais de 
trabalho. expressam, de certa forma, 
a síntese desse processo, ao estabe 
lacerem uma organização abrangente 
em relação ao conjunto dos trabalha 
dores na medida em que se dá a par 
tir das várias seções de cada empre~ 
sa. Por outro lado, enquanto expres­
sões da articulação democrática do 
conjunto do s trabalhadores, as comis 
sões s ignificam um questio~amento d~ 
fundo ~ estrutu ra sindical atual, es 
sencialmente autoritária. 

A Comissão de Empresa constitui - se 
na forma mai s democrática possive l 
de organizaç~ o dos produtor es di r e -
tos, na medida em que o trabalhador 
vota em seu companheiro de seçâo, a 
quem pode recorrer a qualquer momen­
to que enfrente algum problema,e que 
o controle dos representandos sobre 
o repres entante se dá diretamente,no 
dia-a-dia do proces so de trabalho. 
Além disso, a comissão pode ser con 
siderada também a forma mais ágil de 
organização de que pode di s por o tra 
balhador, uma vez que, estruturando~ 
-se a partir de cada s eção da empre~ 
sa, ela pode r e sponder imed iatament e 
a qualquer probl ema que se coloque 
para os traba~hadores, constituindE 
-se em freio efetivo ao despotismo 

do capital, que se expressa princi -
palmente atrav~s do poder discipli -
nar na empresa. 

A Comissão de Empresa constituída em 
Osasco pelo s trabalhadores da COBRAS 
MA S.A. Indústria e Comércio, na de 
cada de 60, foi uma das mais s ig nifi 
cativas experiências de organização 
no l ocal de trabalho, tendo tido um 
papel decisivo em relação ao avanço 
que tiveram as l utas dos metalúrg! 
cos que culminou com a greve de 1968. 
Esta experiência, entretanto, não 
chegou a se disseminar mais amplame~ 
te junto ao movimento sindical na m~ 
dida em que foi interrompida pela re 
pressão desencadeada por ocasião da 
greve . . Nos 10 anos seguintes o mo v i 
menta sindicaf não ~eve condições de 
se expressar mais amplamente devido 
às condições de repressão reinantes 
e a experiência da Cçmissão da CO ­
BRASMA não chegou a ser nem mesmo d! 
vulgada mais amplamente junto aos 
trabalhadores, apesar da consigna da 
organização de comissões de empresas 
ter estado presente em praticamente 
todos os movimen t os moleculare s des 
ses 10 anos. 

Com a retomada do movime nt o si ndical 
em 77/7 8 a reivindi cação de cons t i 
tuição de comissões ne.s empre sas re~ 
parece publicamente e com muita for 
ça. Entretanto, nas negociações cole 
tivas os patrões têm se negado quas~ 
sempre a discutir tal reivind i cação, 
apesar de setores do pr6prio empresa 
.riado colocar em a necessidade de se 
ter formas de organização dos traba 
lhadores nas empresas, que po ss am se 
constituir em interlocutores legít! 
mos para solucionar os confl itos que 
surgem nas empresas. De qualquer for 
f[la as comissões de empresas vêm pau la 
tinamente s e formando e as comi ssões 
constituidas recentemente na Volkswa 
gen e na Ford são expressões de di 
ferentes alternativas que estão sen -do apresentada s par a responder as e 
xigências da realidade (2 ). 

Intere ssa ·-nos aqui estudar as cara.2. 
terí sticas parti culares da s três ~x 
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periências a que nos referimos, bus 
cando entender as diferenças que 
guardam entre sí, tentando vislum­
brar quais as perspectivas que se co 
locam para o desenvolvimento do movi 
menta sindical, no tocante à organ~ 
zação dos trabalhadores nos locais 
de trabalho. Ao mesmo tempo procure 
mos conduzir a análise no sentido dg 
entendermos em que medida tais expe 
riências estariam apontando efetiva 
mente um caminho para os traba l hado 
res conquistarem sua autonomia no 
plano da organização sindical. 

Participação, funções e autonomia 
são questões centrais na anãlise dos 
estatutos de algumas comissões cria­
das. 

Em setembro de 1980 a VW anunc:j.,ou 
que iria constituir um "Sistema de 
Representaç~o dos Empregados",distri 
buindo no ato o que viria q ser os 
estatutos da Comissão que foi eleita 
em novembro daquele mesmo ano . 

Contrariamente ao caso da VW, a Co 
missão da Ford foi o resultado de u 
ma greve de 6 dias ocorrida em junho 
~e 1981, em que se reivindicava tam 
bém a estabilidade no emprego para 
todos os trabalhadores. O acordo as 
sinado entre as partes ponqo fim a 
greve garantiu a vitória aos traba 
lhadores que obtiveram 120 dtas d~ 

estabilidade e a constitu~ção de uma 
comi?são na fábrica de São Bernardo 
do Campo, que se rege por um estatu­
to definido em comum acordo entre o 
Sindicato dos Trabalhadores e a dire 
ção da empresa. 

Temos ainda o caso da comissão da 
Cobrasma que começou a ser organiza­
da em 1962 por iniciativa de operá 
rios vinculados à Frente Nacional do 
Trabalho e trabalhos pe ba?e da Igre 
ja. Esta comissão, depois de ter tra 
vado várias lutas na fábrica, termi 

nau sendo reconhecida pela direção 
da empresa em 1965. Os estatutos da 
comissão f oram discutidos entre as 
partes e finalmente aprovados em as 
sembléia para a qual foram convoca­
dos todos os traba lhadore s da empre 
sa , em que se acresce ntou toda a pa~ 
te relativa ao funcionamento interno 
da comissão. 

Ao analisarmos o quadro comparativo 
dos es tatuto s , queremos deixar claro 
o papel que entendemos normalmente 
ser cumprido por um tal instrumento. 
Por um lado sabemos que a existência 
prática de uma organização de massas 
de produtores diretos, como uma co­
missão de empresa, pode imprimir uma 
dinâmica tal ao movimento que ultra 
passe completamente as letras dos es 
tatutos. Entretanto isso não é dadb 
adquirido. Pelo contrário, na maio­
ria das vezes, as normas traçada s em 
um estatuto representam entraves ~~ 

ra o l~vre desenvolvimento da atua­
ção de uma entidade. No caso especí­
fico de uma comissão de empresa, que 
expressa um determinado nível de cor 
relação de forças - mesmo que refe~ 
rindo -se estritamente ao plano sindi 
cal - as determinações estatutárias 
normalmente são utilizadas pelo pa­
tronato para determinar os limites 
da ação e da negociação. Daí o por --que de ser fundamental a discussao 
dos estatutos da s comissões para po­
dermos entender as s uas potencialida 
des e po ss íveis limitações. -

Sob esse prisma, a leitura do quadro 
yomparativo das três comissões nos 
deixa claro as condições impostas p~ 
ra a atuação de cada uma delas. As 
questões centrais a se destacar se 
riam: 

flarticipação 
Quanto a esta questão fundamental pa 
ra a atuação de qualquer organizaçao 
de massas, as definições estatutári­
as da Comissão da VW são claramente 
negativas. A preocupação central do 
conjunto dos estatutos é de estabele 
cer restrições à participação dos 
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trabalhadores a n1vel da propria co 
missão, não considerando nenhumã 
forma de part1cipaçào alem do ato de 
eleger o representan·te e, partícula.!:_ 
mente, determinando o 1solamento em 
relação ao sind1ca o, e por decorrê~ 
c1a, ao conjunto da categoria. Os 
estatuto s garan tem uma maioria de 
não sindicalizad os, estabelecem a 
limitação do poder de repre s entação 
estritamente ao 1nterior da fábrica 
e ao distrito a que fo1 eleito e ain 
da exigem que o trabalhador , para 
ser elegível, tenha que es~ar traba 
lhando na empresa há mais de 5 anos, 
tempo este que dificilmente um ati 
vista sindical atinge. 

No caso da Com1ssão da Ford partici 
pam apenas os horistas, mas o tempÕ 
de firma exigido do trabalhador para 
garantir a sua elegibilidade baixa 
para dois anos, porém, não estabele ­
ce nenhum mecanismo de participação 
das bases. 

No que diz respeito à Comissão da 
Cobrasma, a poss1bi lidade de partici 
pação dos traba1hadores e bem mais 
ampla, pois tem como instància máx1 
ma de decisão a assemble1a do conjun 
to dos trabalhadores da empresa . Õ 
mandato dos membros da comissão é de 

-um ano e nao de doi s como nos outros 
casos, o que possibil1ta as bases 
substitulrem mais rap1damente even ­
tuais representante s que não estejam 
correspondendo e os candidatos são ~ 
l eitos por distritos dlvldidos de 
forma a garan tir um representante pa 
ra aproximadamente cada 100 trabalh~ 
dores. Os estatutos garantem a parti 
cipação na comissão de todos os trã 
balhadores, inclusive os dos escrito 
rios, que são v timas das mesmas for 
mas de exploraçáo e e propriação . do 
saber técnico que sofrem os operári­
os ligados diretamente à produção, e 
náo exigem tempo de firma para . os 
candidatos, podendo concorr er nas e 
leiçÕes todos que estiv erem traba ~ 
lhando na empresa na da t a da assem­
bléia ordinária. E a pro pria assem 
bléia que, alem de anal1sar a presta 
ção de contas e o relataria da prat~ 

ca da comlssao cujo mandato finda, 
elabora um "Regimento Eleitoral" e 
elege a com1ssão que vai dirigir o 
processo eleitoral . 

Funções 
A Com1ssáo da VW tem por função cola 
borar com a direção da empresa na so 
lução dos problemas de relacioname~ 
to entr ·e ela e os empregados, apre ­
se ntando as sugestões cabiveis. A da 
Ford visa fiscalizar o cumprimento 
da legi slação e dos acordos, ao pas 
so que no caso da Comissão da Cobras 
ma a questão adquire uma forma mais 
abrangente, ao colocar como função ~ 
xiglr medidas que melhorem as condi­
çoes de trabalho , corrijam injusti­
ças ou elevem o nível de vida do tr~ 
balhador . Sobre eventuais mudanças 
nos estatutos, cada comissão tem tam 
bém características bem diferentes~ 
sendo que no caso da VW quem decide 
unila~eralmente é a direção da empr~ 
sa, na Ford as mudanças devem ser 
negociadas entre as partes e na Co 
brasma a 1n1ciativa deve partir da 
assemb l eia geral dos trabalhadores. 

Também em relação às reuniões com os 
patrões as diferenças são claras : na 
VW partici pam três trabalhadores , sen 
do um h0r1sta não sindicalizado, Um 
hori s ta s1ndicalizado e um mensalis­
ta; na Ford partici pam os três mem 
bra s da coordenação, mais no máximo 
dois assessores ; e na Cobrasma podem 
participar até 12 trabalhadores, se~ 
do obrigatÓria a participação dos 4 
do Orgão Executivo, e os demais de 
vendo ser aqueles membros que este 
jam mais diretamente relacionados 
com as questões a serem tratadas na 
reunião. 

Autonomia 
O grau de independência em relação 
ao s patrões, o tipo de relação com o 
sindicato e sua diretoria, a integra 
ção e participação do conjunto dos 
trabalhadores, são elementos defini 
dores das características de autono 
mia de uma comissão de empresa. Em 
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relação a e s tas questões são profun 
damente marcan t es a s diferenças en 
tre as três comi s sões analisadas,con 
fo r me a s definiç õe s de seus estatu~ 
t os. A comissão da VW não tem nenhu 
ma independê nc i a em relação à dire~ 
Ção da empres a. t end o s ua s ativida 
des det alhadame nt e definidas nos es 
tatutos e l aborad os pe l os patrões, os 
quais limitam a ativ idade da comis 
são a ou vi r os probl emas apresenta­
dos pe l os trabalhadore s e comunicá­
- los à direção da empresa anexando 
as suges tões cab ív ei s e impedem o 
ficialmente o rela cionamento da co­
missão com o sindicato. As decisÕes 
finais ficam s empr e para serem toma 
das pela direção da empresa. 

No caso da Ford. a comissão é vincu 
lada estatutariamente ao sindicato 
tendo em vista que 2 dos 3 coordena 
dores s ão diretores de base do sindi 
cato na empresa, c omo membros natos~ 
Ao mesmo tempo "o sindicato pode avo 
car para si a representação dos em 
pregados na dis cussão dos assuntos 
que sejam obje t o da atuaçã o da Co 
missão de Fá brica". Nesse sentido 
a instância má xima de decisJo termi 
na sendo a diretoria do sindicato. 

Na experiência da Cobrasma a comis 
são mantém sua independência em rela 
ção à direção da empresa e sua auto 
nomia em relação ao sindicato, que 
é Orgão Consultivo. Tais caracterís 
ticas são asseguradas através da mo 
bilização dos trabalhadores. na medi 
da em que o órgão máximo de decisão 
da comissão é a assembléia geral dos 
trabalhadores da fábrica. 

A questão do .relacionamento da Comis 
são com a empresa e o sindicato fo7 
ram experimentadas por três comissões 
- VW - FORD - COBRASMA 

Estas definiçÕes estatutárias, que 
restringem ou amp l iam as possibilida 
des de atuação de uma comissão, sãÕ 
marcadamente diferentes nos 3 casos 

que analisamos. em decorrência da s 
caracteristicas e condiçÕe s em que 
cada uma foi constituida. Nesse sen 
tido interessa - nos recuper a r agora 
alguns elemento s marcan t e s presentes 
no surgimento des sas comi ssões , bem 
como aspectos de s uas práticas . para 
podermos di sc ut ir que cont r ibuiçÕes 
trazem para o avanço das l utas s ind i 
cais no Bra s il. 

A comis s ã o da VW s urge por inic iat~ 
va da di r eç ão da emp r e sa . porém como 
contra-resposta às lutas dos traba ­
lhadores que colocavam a qu estão da s 
comissões como um ponto importante 
de sua pauta de reivindi cações há 
vários anos. Ap ós l ongo tempo de 
pressão por parte do s indi cato e lo 
go após um processo de negociaçõe s 
coletiva s , em que o patronato t i nha 
se negado a discutir a questão . é 
que a empresa toma tal iniciativa . 
apresentando uma forma patronal de 
atender a reivindicação dos trabalh~ 
dores e criando uma comi ssão . que p~ 
desse servir como instrumento de do­
minação e controle na s mãos da dire 
ção da empresa. 

Essas caracteristi ca s da comissão e s 
tão expressas nos seus estat utos , que 
não estabelecem nenhuma forma de re 
lação com o sindicato. ga r antindo ao 
mesmo tempo uma maioria de não s ind~ 
calizados entre seu s membros, em t o 
dos os niveis. Tal compo sição se fa 
zia necessária para se t entar mantê ­
-la como um in s trumento dÓcil ao p~ 
tronato. podendo então cumprir os ob 
jetivos propostos de s ervir ao esta 
belecimento de uma boa rel ação entre 
empregados e patrões. 

A· direção da empresa enf r e ntou dif i 
culdades para fazer com qu e sua pro 
posta de comissão se t or nasse r eali 
dade entre os trabalhad or es . A rea 
ção contrária partiu da diretoria do 
sindicato, que tinha sido destituída 
pelo Ministério do Trabal ho no tran~ 
correr da greve de 41 dias ocorrida 
em 1980, mas que continuava. como li 
derança da categoria, organizada a 
través do Fundo de Greve. Lula e 
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seus companheiros fizeram uma inten 
sa campanha de denúncia da iniciati~ 
va da dir eçãro da empresa, caracteri 
za ndo que a comissão . teria _por obje 
tivo dividir os metalurgi cos de sã~ 
Ber nardo e debi li tar o sindicato, 
chamando os trabalhadores a anularem 
o voto nas eleições para a constitui 
ção da primeira comissão. Nas el.BI 
ções ocorr i das em fins de novemb}Õ 
de 1980 houve ape r:1 a..s. lO. 358 votos fa. 
vprávei s a a lgu ns dos ca ndi dat os e­
lp.B45 e~ pressando algum nível de 
déscontentamen to com o processo, sen 
do 6.978 Fiara "Lula", "João Ferrã 
dor", "Firgueiredo", "Murilo Macedo"7 
6.180 assinados erradamenteJ e 
3~687 em branco (3). 

Na época houve também algumas pe~ 
$Oas defendendo a posição de . que a 
diretoria deveria elaborar uma pro­
posta alternativa de estatuto para a 
comissão, e participar do processo 
eleitoral, mesmo que fosse par~ re 
nunciar em seguida, em nao sendo 
aceita a alternativa apresentada~mas 
utilizando as eleições para .a denún 
cia da comissão que estava sendo im 
plantada pelb patronato. 

De qualquar forma o resultado da vo 
tação pode ser interpretado como uma 
vitÔria da campanha desenvolvida pe 
lo sindicato que chamou os trabalha 
dor~~ a votar contra a comissio que 
estava sendo criada. escrevendo na 
cédula "João Ferrador", que i o sim­
bolo do sindicato. Entretanto, é ne 
cessário considerar que, logó após 
as eleiçie~. apesar de ter recebido 
menos da metade do t -otal dos votos, 
a comissão eleita tinha uma .certa 
legitimidade, que se manteve ate a 
bril de 1981. 

Neste momento. frente i grande ond~ 
de demiss~es. a comissio assume a 
proposta (levada a : efeito atravis 
de um abaixo-assinado que . recolheu 
22 mil ades8es) de reduzir . a_ jornada 
de trabalho, reduzindo .proporcional..: 
mente o~ sal~rios , em t roc a da esta . 
bilidade provisória para todos _ os 
trabalhadores. Todavia , para que tal 

medida pUdesse se efetivar tinha que 
se ter o consent imento do s i ndicato, 
pois mudava aspectos centrais da s 
convenç6es colet i vas. A a titude do 
sindicato foi a de denu ncia r a s pr e.§_ 
sões que os trabal hador es t eriam so­
frido para aderi r à propo s ta, exig i~ 
do que se realiza sse um plebiscito 
na empresa, com a f iscalização do 
sindicato, para se conhecer a opi ­
ni~o verdadeira do s trabalhadores. O 
resultado do plebisci to con sagrou u 
ma grande vitória para o sindica to: 
tendo 16.048 v6tos contr~rios à r edu 
ção d~ jornada acompanhada com a r e 
dução dos sal~rios em troca da esta 
bilidade tempor~ria e apenas 7. 265 
votos favoràveis, mais 150 branco s e 
272 nulos (4). 

A partir desta vitória do sindica t o, 
a comissão da VW não assumiu mais po 
sições tão ousadas, tendo inclus ive 
estabelecido uma certa aprox imaç~o 
com o sindicato e mesmo colabora ndo 
com a greve de maio de 82 . Tal prece 

· dimento levou a 'atual diretor ia dõ 
sindicato a iniciar um processo de 
discussão que poderá levar a que o 
sindicato participe das próximas e 
leiç8es .da Comissão apresenta ndo umã 
alternativa concre t a no proce sso r~ 

al, que pode s e co nsu bstanciar na de 
fesa de um novo es t atu t o para reger 
o funcionament o da comi ssão. 

A'comissão constitu í da na For d a s su­
me características comp l et ame nte di 
ferentes daquelas da VW. Primeirarne~ 

te por ser uma conquista dos traba­
lhadores, consti t uindo - se em um mar 
co importante no avanço do movime nto 
sindical. Em segundo l ugar por t er 
-se conseguido ~ presença oficial do 
sindicato dentro da empresa, o que 
tornou a comissão da Ford numa refe 
rêhcia para os trabõtlhador es a ni 
vel nacional, pr incipa l ment e se ti -
0ermes presente que a partir de 1977 
·a sindicalismo metal Úrgico de São 
Bernardo pa ssou a ter ressonância 
em todo o país . 

A comis são da Ford trouxe um gr ande 
reforço ao sindicato do s metalúrgi -



CDS de são Bernardo, pe l a sua capaci 
dad e de manter os tra~a l hadores da 
empresa organizados e mobilizados , 
gara nt indo sua presença sempre à 
f ~e nt e das lutas que se travam em 
Sao Bernardo. 

A participação do s t r a balhadores nas 
e l eiç6ss foi qua s e total, tendo vota 
do "6.757 horistas , dos 7.800 em con-=­
dlç Õe s de voto, sendo que a maior 
par te da abstenção recai u sobre os 
trabalhadores faltantes durante a r e 
alização do pleito, os designados p~ 
ra tarefas externas no período, os 
em férias e os afastados para trata­
mento médico" (5). A v it6ria do sin­
dicato nas eleiçÕes se torna mais 
evidente quando vemos que todos os 
eleitos para a primeira comissão fo 
ram os candidatos indicados pelo sin 
dicato. Nos distritos onde houve com 
petição, os candidatos apoiados pelo 
sindicato obtiv eram esmagadora maio 
ria (6). 

O aspecto discutível dos estatutos 
da comissãn da Ford diz respeito à 
determinação de que o Coordenador e 
o Sub-Coordenador tenham que ser o 
brigatoriamente 2 membros da direto-=­
ria do sindicato vinculados à empre­
sa . A explicação de parte de direto 
res do si nd ic~to do p orqu~ da inc l u 
são deste i t em no s esta t utos, ~ no 
sentido de garantir que a comissão 
não se choque com a orientaçã o do 
sindicato, vindo a de senvolver uma 
prática paralela, que poderia debil! 
tar o sindicato. 

Este aspecto poderá ser melhor discu 
tido a partir da experiência da Co 
missão da Cobrasma , constitu i da in 
formalmente em 1962 - a com i ssão dos 
10, como era conhecida - e r econheci 
da oficialmente pela dire ç ão da em 
pre s a em 1965 , quando f oram defi ni­
dos os s eu s e s tat uto s G os membros 
da comissão fo r am e l e i tos pelos tra 
balhadores . 

No ~ ~ r lodo mais di~~m 1 co da comissão, 
que s e inicia em 1965 , ~emcs duas fa 
ses no tocante à sua relação c om o 
sindica to. A primeira Ja i de 1965 a 

1967 , quando a diretoria do s indi ca ­
to não desenvolv ia um trabalho efeti 
vo de mobilização e organização dos 
trabalhadores, e não expressava a s 
aspirações das bases. Nessa fase, de 
senvolvendo uma prática de oposi çã o 
à direto r ia do sindicato, a comi s sao 
da Cobrasma foi o elemento dinâmi co 
na atuação sindical dos metalÚrgi cos 
de Osasco, como fator de mobili zação 
e união da cà tegoria em torno de 
suas reivindicações. Através de seu s 
líderes, a comissão tornou-se a r ef e 
rência principal para os metalúrgi ~­
cos de Osasco, o que foi confirmado 
nas eleiçÕes sindicais de 1967, onde 
a chapa de oposição, encabeçada por 
José Ibrahim, que era o presidente 
da comissão da Cobrasma, s e con tra ­
pondo à influência da máquina sindi 
cal, venceu as eleições em primeiro 
escrutínio. 

A segunda fase vai de 67 a 68, com a 
diretoria do sindicato ident if ica n -
do-se com as a s pi r ações da s base s , m~ 
bilizando e organi zand o a catego ­
ria em torno de suas re ivindicações, 
o que permitiu uma maior int egração 
entre a atuação do sindicato e da 
comissão - apesar de ma nt ida s ua au ­
tonomia em rel a ção a o sindicato - que 
cont i nuou sendo apena s o Org~o Con 
s ultivo. 

POdemos considerar que a independê~ 
cia da Comissão da Cobra sma em r e la 
ção à direçãa da empresa~ como tam 
bém sua autonomia em relação à di re 
toria do sindicato co ns titu l r am-se 
em elementos decisivos tanto para a 
atuação da Comis são, como par a o pr~ 
cesso de mobilizaçã o e luta da cate 
goria. E de se s up or qu e nenhuma di 
retori a de sindic a to que de s envolva 
uma prática compromet i da com as aspi 
rações da cat eg oria ~ como é o caso 
da do s Me t al úrg icos de São Ber nardo, 
tenha motivo s para temer a autonomia 
da s organizaçõe s de ba s e. 

Os pro b lema2 princ ipais q ue se col o 
cam quan tu a o t ipo de re lação en tre 
a comissâG da Ford e o sindicat o di 
zem r esp eito ~s limitaçõe s da e s t r u 
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tura sindical. Devido ao atrelamento 
do sindiçato ao Ministério do Traba­
lho, que tem o poder de intervir no 
sindicato a qualquer momento, pode 
OForrer inclusive a situação dos di 
retores do sindicat o na empresa dei 
xarem de existir oficialmente. Por 
outro lado. a atuação da comissão 
termina ficando dependente da direto 
ria do sindicato, o que pode vir ã 
ser extremamente prejudicial aos ope 
rário s da empresa, caso venha a ocor 
rer uma mudança na direção sindical~ 
assumindo uma diretoria que não te 
nha a mobilização, organização e lu 
ta. dos trabalhadores, como o elemen-: 
to central de suas preocupações. 

Nesse sentido consideramos que a ex 
periência da Comissão da Cobrasma 8 
aquela qu~ traz elementos mais impor 
tantes para a reflexão, no sentidÕ 
de se encontrar uma alternativa pa 
r ·a o desenvolvimento da luta das 
trabalhadores pela conquista de sua 
autonomia. 

Hã falta de uma- definição mais clara 
do movimento sindical a respeito das 
comissões de empresas. 

A· questãa das Comissões de Empresas 
está colocada na ordem~do-dia tanto 
pelos trabalhadores, como por seta 
res do patronato. 

Os empresários, conforme a tradição 
das classes dominant es, estão procu­
rando mais uma vez se apropriar da 
reivindicação dos trabalhadores. 
transformando o seu caráter. de for 
ma a atender principalmente aos inte 
resses do capital. Nesse sentido,seü 
interesse com relação às comissões 
lim~ta-se à criação de organismos 
sem' poder de barganha, para solucio 
nar os problemas que se colocam a ni 
vel do local de traba lho e que lhes 
permitam apenas ter interlocutores 
diretos no transcorrer dos conflitos 
de classe. 

A comissão da VW, conforme já vimos , 
representa claramente uma tentativa 
da direção da empresa de resolver a 
questão a seu favor. Entretanto, es 
sa própria experiência vem indicando 
que, para corresponder às necessida­
des do capital, uma comissão necess~ 
ta contar com legitimidade junto aos 
trabalhadores, para poder constitui~ 
-se em interlocutor válido. Isto se 
rá possível se a comissão represen­
tar. pelo menos em alguns aspectos, 
os .interesses dos trabalhadores. A 
experiência do plebiscito sobre a r~ 
dução da jornada de trabalho acompa­
nhada da redução proporcional dos 
salários, provocàda pela posição as 
sumida pela comissão. terminou de 
sembocando numa intensa mobilização 
dos trabalhadores da empresa em que 
o sindicato saiu fortalecido, e con 
tribuindo para o aprofundamento da 
consciência dos trabalhadores. 

E interessante notar que o movimento 
sindical paulista tem, entre suas li 
deranças mais expressivas, oplm.Ões 
profundamente diferentes com relação 
à comissão da VW. Em pesquisa que es 
tá -sendo realizada pelo Centro de E~ 
tudos de Cultura Contemporânea 
(CEDEC), em que foram entrevistados 
52 dirigentes e militantes sindicais 
de São Paulo, 24 emitiram opinião 
contrária a comissões formadas por ~ 
niciativa do patronato, considerando 
que os trabalhadores não deveriam 
participar; outros 24 declararam - se 
também contrários, mas considerando 
que se fossem criadas os trabalhado 
res deveriam participar; e apenas 4 
se declaram a favor de tais comis -
sões achando que os trabalhadores de 
veriam participar. 

Em uma primeira apreciação podemos 
notar um elevado consenso contrário 
a comissões formadas por iniciativas 
das empresas. Entretanto. considera~ 
do o caso de que elas venham a ser 
criadas, encontramos uma nítida pala 
rização entre · os que acham ""q-IJ.B os 
trabalhadores deveriam participar e 
os que são contrários. 
Estes dados, assim como as experiê~ 
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elas d;: ··om~.ssào da VW, .rEfletem 
rr.als Ql 18 uma divisãr~ de op ·tíl.lr)es. Há 
fa!ta d~ ~ma defi niç~o mais c~ara do 
~~v1mento sindice· a respeito das 
comiss6es de empresas. Esta realida­
de e plenamente compreensl vel se con 
si.deramos que as experiÊmc::..as efeti 
~ as d0 sindicalismc brasileiro, nos 
j l timos 50 anos, passam semp~e de 
alguma forma por dentro da atuc'l es 
trutura corporativista. tendo sido 
at~ agora muito dificil o desenvolvi 
rnr.:mro de experiências de organização 
nos locais de trabalho. O peso dessa 
r·ealidade é tão grande que, mesmo li 
j8res trabalhistas de oposição sindi 
cal que pautam sua atuação pela cri 
:.ica a atual estrutura, dificilmente 
conseguem passar da crítica ~ formu­
lação de propostas alternativas na 
medida em que a dinâmica da atuação 
sindical é dada pela estrutura ofici 
al. caracterizada pela ausência de 
práticas que expressem outros refe -
renciais. 

N~o podemos esquecer ainda que um 
somponente fundame nta l da atual es 
L ·utura sindical é o autoritarismo, 
que dificulta ao máximo a partic i pa­
ç~o dos associados. Tendo sjdo cons 
tituídos como instrumentos de contra 
le sobre os trabalhadores, ~s sin~i 

catos tiveram q~e ser in3er1dos nu~~ 
estrutura que gôrantisse n~o s6 o 
seu atrelamento ao Minist~r1 o do Tra 
balho, como também o control e das 
direç õe s c:> indicai s sobre S'J h· hrL es. 
Dai decorre o car~ter autor1t~ri o da 
atual estrutura, q'_JB íldD estabelece 
nenhuma forma efet1va de organizaç~o 
e parti~ipaç~o oas bases, que permí 
ta aos associados exerc ert>m algum ni 
vel ·j e co ntrole sobre seu.::, rP-p t'e~e-~ 
Lantes. Pelo contr~rio . as jireçoes 
sindicais disp6em de diverso s meca­
nismos para ludibr·iar a categu !"ia e 
me~no se perpetuar como d1re tor ia. 

Ne sse sentido as experi~nc1a~ da oc­
ganlzaç~o dos trahal~~dcre~ no6 lo­
cal.:; .je trabalho sao ex tnJm à•~; 8nt e l l 
m1 tddos, e na maior la dos •>:i srJs têm 
se chocado com diretorias de s1ndica 

tos que se preocupam mais em conser­
var seu s cargos que em defender os 
interesses dos trabalhadores. 

E assim que enquanto herdeiros dessa 
tradição, os atuais militantes e di 
rigente s sindicais t~m enfrentado 
por mais critlcos que possam ser - ~ 
normes dificuldades para desenvolver 
ou mesmo se relacionar com forma s no 
vas de organização, como as comis 
sões de empresas. 

Essas consideraç6es ajudam a compr~ 
ender melhor a polarização em rela -

_ção à participação na comissão da 
VW, bem como as pr6prias limitações 
das experiências da Ford e da Cobras 
ma. 

No caso da Comissão da Ford o refe· 
rencial principal tomado pela d1re 
ção sindical foi mais o fortalecime~ 
to do próprio sindicato e meno s a o~ 
ganizaçâo autõnoma dos trabalhadores, 
optando assim por uma centrali zação 
do poder e nao por uma descentra1iza 
çao, o que seria mais democráti co 

Entet1,demos que tais encaminharnt:entos 
guardam relação com a herança h1sto 
rica recebida 8 mesmo com a experi ­
ência d·a comlssão da VW em qll8 . a em 
pre sa não contem;::.~.ooJ nEJilhumcJ +orma 
de rslaçàc c.lcJ CD'n lssc': rJ com u SlnJH:~ 
to, visanG o oa~LlLt~-la. Apen~s nes 
se contexto poG ,, nos entender c• t 1po 
de subordi11açe o , que t c?.rminou preva­
lecendo . da comiss~o da Ford em rela 
çao ao slndicato. 

Quanto ~ cola caç~o que justifica es 
se tipo de r81aç~o da comiss~o com o 
sindicato no s entido de assegurar a 
unidade do mo v1mento, entendemos tam 
b~m estar celacionada com a exper1~n 
cia da ur ganizaçào sindical brasllel 
ra. A questão da unidade do rnovime~ 
to sindical brasileiro ~istoticamen 

te tem s~~o considerada como tendo 
que s.3r gCJ r antlda pela lni, ent !'8gan 
do ass1~ ao EstaG~. que ~ quem tem~ 
respon-" :;:n 1 irJade pela apl icaçào das 
leis, a mcllc'ter·ç;o da e 3trutura sin 
d ical Úm· ã A lu c a pela J iberrJade e 
a utonomia s~n~lcais , para ser ca nse-



quente, teria que colocar a abolição 
também desta forma de ingerência do 
Estado sobre as organizações sindi 
cais, assumindo os próprios trabalha 
dores a responsabilidade de garantir. 
a unidade do seu movimento. Tal uni 
dade, para ser efetiva, terá que ser 
construlda no plano da politica sin­
dical, através de uma organização de 
mocrática, em que as diferentes ten 
dências presentes no seio do movimen 
to possam se expressar e tenham as 
segurada a participação a nível das 
decisões e condução do processo. Ou 
seja, a unidade real do movimento só 
poderá ser construlda reconhecendo­
- se e respeitando - se a diversidade 
existente e não através de formali 
dades jurldicas ou estatutárias . . Ao 
mesmo tempo esta unidade dificllmen 
te poderá ser alcançada a nível de 
entendimentos de cúpulas. A mobiliza 
ção permanente das massas trabalha~ 
doras indicando os cam inhos que o 
movimento deve seguir e e er cendo 
seu controle sobre as decisões, par~ 
ce ser o caminho mais indicado para . 
se construir uma unidade sindical du 
radoura e efetiva. 

E partindo de tais perspectivas que 
não consideramo s o mais adequado o 
procedimento adotado pelo Sindicato 
dos MetalÚrgicos de São Bernardo de 
estabelecer o controle do sindicato 
sobre a comissão da Ford através de 
uma norma estatutária, mesmo porque 
não será um artigo nos est atutos que 
evitará o surgimento de divergências 
e até mesmo de eventuais divisões . 
Pelo contrário, será apenas a con 
vivência das divergências, assegura~ 
da pela democracia, que poderá gara~ 
tir a unidade. 

Cabe destacar entretanto , o efetivo 
comprometimento dos dirigentes sindi 
cais metalÚrgicos de São Bernardo 
com as aspirações da categoria e 
suas preocupaçoes em aprender com as 
próprias experiências. Esse tipo de 
prática tem se constituido de certa 
forma em uma garantia às necessida­
des de aprofundamento das recentes 
experiências do mov imen to sindical. 

No que s e ref ere à comissão da Co ­
brasma, pelo próprio fato de ter si ­
do criada por iniciativa dos traba ­
lhadores da empresa como instrumento 
de suas lutas cotidianas, se opondo 
à estrutura sindical e à própria di 
reteria do sindicato, permitiu que 
se es tabelecessem mecanismos mais am 
plos de participação da base, assegu 
rando ao mesmo tem po sua independê:6: 
cia em relação aos patrões e sua au 
tonomia em relação ao sindicato. 

Sua s experiencias , entretanto, ta~ 
bém não estiveram imunes às herança s 
do sindicalismo brasileiro. No perío 
do 67/68, depois que a oposição ven 
ceu as eleições para o sindicato, a 
autonomia da comissão ficou bastante 
diluÍda, apesar de continuar sendo 
assegurada nos estatutos. Na realid~ 
de, a atividade dos membros da comis 
são passou a se dar fundamentalmente 
dentro do sindicato , refluindo a mo 
bilização permanente que exist i a ate 
então dentro da empresa. As sim sendo, 
na dinâmica do movimento, a autono ­
mia da comissão acabou sendo de cer 
ta forma limitada pelo tipo de in­
tegração que passou a ter com o sin 
dicato. 
Independentemente das limitações as 
sinaladas, queremos ressaltar a im 
portância das experiências das comi5 
sões da Ford e da Cobrasma enquanto 
marcos no desenvolvimento do movimen 
to sindical e ref erências para a or 
ganização dos trabalhadores nos lo 
cais de trabalho. 

Tendo em vista as características do 
desenvolvimento do capitalismo, com 
as novas formas de organização do 
processo de trabalho que lhe são ine 
rentes, que arrastam para dentro das 
empresas o eixo das lutas sindicais, 
torna-se urgente para o movimento 
sindical o aprofundamento das exper~ 
ências de organização dos trabalhado 
res nos locais de trabalho , bem como 
a superação dos limites que ainda p~ 
sam sobre essas formas de organiza­
ção, de forma a permitir efetivamen 
te o fortalecimento da organizaçao 
dos trabalhadores . 
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N O T A S: 

[1) Na Itália as questões relaciona-
das com o ambiente de trabalho 

vêm se tornando o centro das negoci­
ações entre Conselhos de Fábrica e 
Empresas, que passaram de 16,2% dos 
temas tratados nos acordos de 1970 
para 32,36% em 1971. Esse aumento, 
bastante signifiéativo entre os me 
talúrgicos (de 26% para 36,58%), foi 
maior ainda entre texteis, onde pa~ 

sou de 8,7% para 32,41% e entre os 
químicos, onde passou de 6,2% para 
34,95%. (Adolfo Gilly, Los Consejos 
de Fábrica: Argentina, Bolívia, Itá 
lia. - Revista COYOACAN,Ano II n9 5) 

(2) Além das Comissões da VW e da 
Ford são várias as que se cons 

tituíram nos Últimos anos em diferen 
tes Estados do pais e em categorias 
diversificadas. A organização de Co 
missões de Empresas, em vár ios luga 
res, está deixando de ser uma reivin 
dicação para se tornar uma prática, 
expressando uma tendência de desen­
volvimento da organização sindical 
brasileira. Entretanto, até o momen 
to, o movimento operário e sindical 

não se debruçou sobre a questão, v~­
sando definir uma perspectiva clara 
para o seu encaminhamento. 

A problemática das Comissões de Em 
presas não mereceu, tampouco, por 
parte dos pesquisadores da questão 
sindical no Brasil, atenção e estu 
dos mais aprofundados, condizentes 
com a importância que tem assumido 
na realidade. Esta não é uma tentati 
va de suprir essa lacuna, mas apenas 
de levantar algumas questões para o 
debate que deve se travar,relaciona­
das com as experiências vididas. 

(3) Jornal do Brasil, 25/11/80 

(4) Jornal do Brasil, 18/04/81 

[5) Diário do Grande ABC, 18/02/82. 

(6) No distrito 4, José de Oliveira, 
indicado pelo sindicato, obteve 

536 votos , contra 73 do adversário; 
no distrito 9, Flores Gomes Assumção 
obteve 711 contra 132 do adversário; 
e no distrito 10, Francisco Dias, in 
dicad o pelo sindicato, obteve 567 v~ 
tos contra 142 de seu adversário. 
Diário do Grande ABC, 18/02/82. 

00000000 
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NEGROS: 
UNIÃO E CONSCIÊNCIA 

GRUPO DE UN IAO E CONSCitNCIA NEGRA 
Existem vários grupos no interior do Movimento Negro Brasileiro. PROPOSTA 
publica esta reflexão do Grupo de União e Consciência Negra, ficando aber 
to o espaço para que outros se manifestem. 

Em nome do povo 
Que fez seu Palmares 
Que ainda farã 
Palmares de novo 

Palmares, Palmares, Palmares 
do povo ~ ! ! ( 1) 

Em setembro de 1978 a CNBB-Conferên­
cia Nacional dos Bispos Brasileiros 
encarregou um grupo de estu 
diosos de apresentar subsÍ~ 
dios sobre os cultos afro 
brasileiros, em preparaçao 
à Conferência de Puebla. Es 
te grupo logo chegou às se 
guintes conclusões: 

- o importante nao era o~ 

lhar o negro enquanto in 
divÍduo que pratica um 
culto não-catÓlico; 

nem era tão importante já 
buscar métodos para tra 
zer esse indivíduo à Igr~ 
ja; 

- importante era olhar a 
realidade globa l do ne 
gro brasileiro, enquanto 
grupo: soc ial, polÍtica, 
econômica e religiosa; 

cos da atual realidade . 

A partir destes estudiosos constitu 
iu-se um grupo-tarefa, composto por 
teólogos e dois negros, que progra 
mou uma reunião em dezembro de 1978, 
da qual surgiu a idéia de se prep~ 
rar um encontro de sacerdotes e re 
ligiosos negros, que estudariam sua 

- importa também 
os antecedentes 

conhecer 
históri 

Reflexão em pequenos grupos. Encontro Regional 
S. Paulo. Grupo de União e Consciência Negra. 
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pr6pria ~ea l idade de negros den tro 
da Igreja . 

O enco ntro ficou marcado para fev~ 

r eiro de 1980. tendo sido decidido 
posteriormente que dele part ic ipar i ­
am padre s , religio sos (as), agentes 
de Pa s toral Negra. Do encontro surg~ 
ram as seguintes constataç6es : 

- é mínimo (ou quas e nulo) o espaço 
que os negros t êm para s e sentirem 
como Cristãos e Negros dentro da I 
grej a ; 

- h~ pou cos Negros e Mulatos nos qua 
dros do Episcopado e das hierarqui 
as das Congregaç ões Religiosas, con 
trastando c om a presença maciça de 
descendentes de africano s no meio 
da população bras i l eira ; 

- as desigualdades entre Branc os e 
Neg r os na Igreja, quanto às sele­
ções, oportun i dade s e incentivos, 
determinam, implicitamente , a ins 
titucionalização deste contraste.-

Este encontro demarca a pré-hist6ria 
do Grupo, que a seguir as sumi r ia uma 
iden tidade pr6pria. Na ocas ião des t a 
ca r am - se as s eguinte s consider ações: 

- h~ j~ quat ro séculos que somos um 
povo marginal izado ha soc1edade c! 
vil e na lgr~:;ja ; 

toda s as ins t ituições brasi l eiras, 
e tamb ém a Igreja, trabalharam jun 
tas durante 4 sé c ulos, para instaÜ 
rar, manter, justific ar e per petÜ 
ar a escravidão ofi c ial ou n~o ; -

- tra balharam jun tas para manter fer 
renhamente fora do pr oc e ~so a cul~ 
tura afri cana, impondo o modelo eu 
ropeu de cultura ( I deo logia do em 
bra nquecimento); 

- o negro não recebeu da Igreja, na 
escravidão e depois dela , nem a 
poio, nem educação. Constatou - se 
que, até pouco tempo, a ma i oria 
do s col~gios cat6lico r mantinham, 
explÍcita ou irnpl i eH amont e , em 
suas cl~usulas a pro1biç ~o ds rece 
ber negros . As Congregaç a es re ligT 
osas também tinham sua s r e sr r'i~ 

çoes: nao recebiam , norma lmente , 
Negro s em seus quadros. Os que co~ 
seguiram ingressar ocupavam , o mais 
das vezes _ posições subalt erna s 
(por exemplo : oblatas) fazendo os 
trabalhos mais pesados dos conven­
tos, como mão - de - obra barata. Es 
sa situação perdurou até há poucos 
anos; 

- apesar de algumas modificações re 
centes , com a abertura de colégi~ 
os, semin~rios e congregações aos 
candidatos negro s , notam-se ainda 

· certas situações de di scriminação, 
vexames e humilhações pelo fato de 
serem negros; 

- na soci edade civil os dados estão 
aí pa r a demonstrar a situação sub 
de s envolvida da população negra , 
com poucas oportunidades no campo 
da educação, saúde, moradia, traba 
lho e condições de vida ; 

- n6s mesmo s Negros - devido a essas 
situações, temos rnedo ou dificuld~ 
de de valorizar nossa cultura e as 
cend~ncia, porqu8 s e i ntroje tou e 
se internalizou em n6s a id sulog i a 
do embranquecime nto ; 

- queremos nos unir e no s reu nit' p~ 

ra refl stir . para nos consrienti­
zar , parb plarEjar tarefas~ aç6es 
também com Of· ! n1,.~os não -negros, pa 
ra a co ns trução ,je umcJ sociedade 
e uma Igrej a j usta L,fraterna s, ncio 
preconcsituo sas, respeitadoras do s 
povos e de suas culturas. 

Percebeu -se que hav ia o despert ar da 
don sc i~ncia critica diante da reali 
dade. Este Grupo posicionou -se por 
uma propo sta de união, que levasse ~ 
consci en t1zaç~o da hist6ria, das lu 
tas, da cu ltura do s negros. 

Este s s ão os ob jetivos do Grupo de 
Uni~o e Consci~ncia Negra: 

- despertar a consclencia cr!t1ca 
dos Negro s diante da realidade ; 

- leva~ o neg~o a s ent i r necesslda 
de de se assumlr como Negro, desp~ 
jando-ss da ~deo logi a do "emhran­
que cimen to "; 
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ajudar o Negro a aceitar sua pr~ 

pria identidade; 

- ajudar o Negro na conscientiza-
çào dos problemas sócio -econômicos 
da sociedade brasi l eira em gera l e 
em particular da sociedade negro­
brasileira; 

- procurar conhecer nossas raízes ne 
gras; 

- procurar conhecer os cultos de nos 
sos antepassados e vivenciar sua 
cultura, sua arte, e todos os valo 
res de proveniência africana ; 

- dedicar-nos à luta pela recupera­
ção de nossa identidade, assumi ndo 
nossa Negritude, na descoberta de 
nossos valores pessoais e comunit~ 
rios, dentro desse sistema opres­
sor; 

- cooperar ativamente dentro da Igr~ 
ja e da sociedade civil , na trans 
formação dessa mentalidade racis 
ta; 

- unir nossa luta a toda s as outras 
lutas do povo: lavradores, Índios, 
CEBs, Clubes de Mães, Associações 
de bairros, de Empregadas Domésti 
c as, etc.; 

caminhar para a união, onde nos 
os Negros, po ss amos nos encontrar 
a fim de discutir nosso s problemas 
e assumir nossa s responsabilida -
des, juntamente com t odas as cate ­
gorias de trabalhadores que buscam 
organizar-se para a conquista da 
transformação desta sociedade in 
justa e opressora. 

O Grupo como um todo não está lig~ 
do a nenhum partido político. Pois 
o seu objetivo é unir a RAÇA NE 
GRA, porém seus membros têm liber 
dade para optar politicamente. 

No sentido religioso o grupo tem u 
ma linha ECUM~NICA. 

QUE CADA GRUPO OU REGIÃO DESCUBRA CO 
fv'YJ COMEfvlORAR O DIA DE ZLJt1BI - 20 DE 
NOVEMBRO DIA DA CONSCIENCIA NEGRA· 

Outro marco de importância acont@­
ceu em se tembro de 198 0, com a reali 
zação do Encontro Afro-brasileiro 
que trouxe mudanças na forma de or­
gani za ção do trabalho, com a decisão 
de se realizar encont ros regionais 
e nacionais a médio prazo,e nova pro 

~ grarnaçã~ e dinâmica- com 
, ampliaçao da comissao n~ 

cional e maior preocupa-
, ção com as bases. 

Em setembro de 198 1, em 
3rasília, acontece o En­
contro Nacional. Uma das 
suas aprovações denomina 
este traba lho organizado 
de Grupo de União e Cons 
ciência Negra. A caminha 
da dos vários grupos nos 
diversos Estados presen 
tes ao Encontro revelou 
o nível de desdobramento 
atingido pela proposta , 
requerendo, portanto, ~ 
ma estruturação mais con 
solidada. 

Reflexão em pequenos grupos. Encontro Regional 
S. Paulo. Grupo de União e Consciência Negra. 

As decisões tomadas, nes 
te Encontro, voltaram-se 
para a melhor organi za-
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ção do Gru po: f orta lecimento da come 
moração do Dia Na ciona l da Consci~n~ 
cia Negr a ou dia de ZUMBI - 20 de 
novemb r o , de finiçã o qua nt o à pr odu ­
ção de subs Ídios para es t udos e re 
fle xões dos gr upos (fa scí culos edita 
dos pe la Frente Nacional do Trabalho, 
confe cção do Bo l e tim, da edição de um 
número da revi sta CET ) ; criação de u 
ma comiss ã o cultura l en carregada de 
fornece r s ubsÍ di os ã s bases, de estu 
dar e divulga r a his tó ri a do Negro~ 
de pesq uisar a situação sócio-econõ 
mica e cu l tu r al; manter o vínculo 
com a Linha II da CNBB. 

O Plenário deste Encontro aprovou os 
seguintes princípios a serem assumi 
dos pelos Grupos: 

- devem ter como objetivo principal 
a união dos negros e sua conscien­
ti zação; 

- devem ser formados a partir do da 
do da Raça, e não do credo ou da 
ideologia políti co- partidária; 

- ao mant erem cantat a com os cultos 
afro-brasileiros de vem fazê - lo com 
respeito, e não trazer as pessoas 
que frequent am esses cultos para 
os grupo s , como objetivo de folcl~ 
re; 

- devem luta r a o lado de out ros movi 
mentos populares; sindi cat os, asso 
ciação de empregada doméstica, as 
sociações de bairro , c lubes de 
mães, asso ciaç~es rurai s, CEBS, 
CPT, CPO , pr ogramas de sa úde,etc.; 

- os que estão ligados à Igreja de 
vem continuar a encontrar -s e para 
ver a si tuaçã o do Neg r o a partir 
do dado da f e dentro da l uta do 
Povo. Devem a i nda fazer cantata 
com outros gru pos al~m de suas reu 
niões ordi nci ria s ; 

- sempre q ue ne ces s á r io e po s sível, 
ser ão assessor ados por e s tudiosos 
da cultur d a fro- br a s ileira, negros 
ou nao negros, 

Em t ermos de t rabalho junt o às 
nidade s negra s a pr oposta do 
procura: 

comu 
Grupo 

1 

- organizar e apresentar teatro, po~ 
sia, r ecreação , danças , capoe1ra, 
j ograis. etc. ; 

- f a ze r uma pesquisa da rea li dade do 
Negro frente à escola : di scr1mi na 
çao, não acesso aos cursos sup eri~ 
r e s , conscientizaçào da comunidade 
s obr e o problema, etc ., visando a 
Campanha da Fraternidade de 1982 
EDUCAÇAO PARA TODOS . 

- f azer uma pesquisa sobre a v1olen 
cia contra o Negro,em 1982, visan 
do a Campanha da Fratern i dade de 

198 3 ; 

fazer uma critica hi st6r1ca da rea 
lidade passada, procurando ver h~ 
je quais a s injustiças que cont1 
nuam a ser prat icadas . Deve -se u 

sar como meios para isto imagens 
objetivas que levem a compreensao 
da r ea l ida de e a ter uma visao cr1 
ti ca frente ~ ideol ogi a reinante, 
a partir da realidade neg ra; 

- penetrar na realidade local oc~ 

cu l t os afro - brasileiros, · ·~url~ 

l ha ndo e ouvindo memb ros aas d1ver 
sas re ligiões : candomblé , umbar1dó, 
mac umba, procurando -se des fa~rlr a 
negritude deste s gesto3 ; 

- trabal har com a criança negra - e 
la é bonita , tem va j o r, a lli1pm tan 
t e - vi s ando uma edL.cação, para 
qu e es t a criança se aceite como e. 
Conscient1 za r famílias e protess~ 
res sohre o assunto ; 

- t raba lha r com as famílias negras 
atra vés de visitas. bate papo,etc. ; 

- trocar e xperi~ncia e ter maior co 
municaç ~o en tre os grupos de base. 

Es te Gru p o :1ào e um "movlrnent o 
sep arat is ta", ma s busca ~om ou 
tr os grupos a liberta çao do po 
v o • N ã o s e l i m i t a t a m b P r;, a 
s er uma Past oral e um "grup o 
v oc acioiia l " . mes mo pOl'que de 
l e tamb ~m participam u· n~o ca 
t ólicos. 



Estamos chegando do fundo da 
Estamos chegando do ventre da 
Da carne do açoite nõs somos 
Viemos lembrar ( l) 

Os movimentos de resistência 

terra 
noite 

do ne --gro contra o regime escravoc rata sao 
geralmente subestimad os e até nega 
dos, da mesma forma como são igual~ 
mente os de toda a cl asse explorada. 
Mas a s forma s mai s t emidas de resis­
tência dos escravos foram os Quilom 
bos. 

Quilombo era toda habitação de ne 
gros fugidos, em nGmero superior ~ 
cinco , que se reuniam em lugares des 
povoados, procurando viver melhor 
e se defender , lutando pela sua li 
berdad& e a de seus irmão~ de raça . 
Quando a população era grande, cons 
tituíram-se em vários nGcleos, os 
Mocambas , que se deslocavam conforme 
as per s eguiçÕes. 

O Quilombo de Palmares , localizado 
numa região coberta de palmeiras em 
terras dos atuai s Estados de Pernam 
buco e Al agoas ~ não era uma organiz~ 
ção isolada , estando aberta a todos 
os perseguidos pelo s istema coloni­
al : negros, brancns pobres e Índios. 
De lá nos vem Zumbi . 

Assim é que este local foi escolhido 
para a celebração da Mis sa dos Qui -
lombos , dado seu significado, inclus i 
ve para todos nós . Esta proposta t e 
ve origem na missa da Terra - sem ma 
les que surg iu por conta da ne ce ssi­
dade em despertar o pessoal para os 
problemas enfrentados pelos Índios , 
apoiando-l he s na defesa de s uas ter 
ras. As duas missa s foram escr itas 
por O. Pedro Casáldaliga e Pedro Ti 
erra se ndo que a Missa do s Quilombos 
foi musicada por Milton Nas cime nto, 

O sentido da Mis sa dos Quilombos e 
de alegria , usando-s e ao máximo tu 
do o que é e veio do negro (danças~ 
ritmos , atabaqu~s, afox es), procura~ 
do resgatar a Histór ia dos massa­
cre? a que o colonialismo e o capit~ 

lismo submeteram e ainda submetem os 
negros ne ste continente. "Por i sso 
ela nã o celebra a s ubserviência ma s 
a dig nidade, não celebra o desespero 
mas a esperança de negros e branco s 
constitulrem seu Novo Palmares"(l ) . 

TERIA 0UE SER NO BRASI L• NESTE BRA 
SlL QUE FINGE SER BRANCO• MAS QUE 
NAO CONSEGUE ESCONDER_NA PELE OS TRA 
ÇOS DOS SEUS FILHOS · E O SEGUNDO 
PAIS NEGRO 00 MJNOO · 

Quand o chega o dia 13 de maio alg~ 

rnas pessoas meno s avisadas dão um e~ 
pec ia l destaque a esta data, supondo 
ser ela um momento comemorativo da li 
bertação do negro. Ma s seu signifi­
cado é outro , pois apenas celebra a 
mudança de roupagem do sistema econ~ 
mico brasileiro. Até 1888 ele estava 
baseado no escravismo, enquanto al 
guns elementos da classe dominante 
já duvidavam de que esta forma fosse 
a melho r para se obter maior lucro 
com menor custo . 

Esta constatação ganhou importància , 
e junto com outros motivos, levou a 
Princesa Isabel a decretar em 13.0 5. 
de 1888 o f i m do es cr avismo e o reco 
nhecimento oficial do trabalho a ssa 

- lariado. Assim, o negro escravo pas 
sou à condiçào de marginalizado, po~ 
que os empregadores começaram a im­
portar mão -de-obra branca da Europa. 
O sistema o utilizou como m~o-de -o 
bra barata, no su bemprego e no maior 
cont ingente do exército de reserva 
de mão-de -obra. 

E outra questão importante é a ideo ­
logia do embranq uecimento. Seu preço 
é o da identidade. "Submetem o Bra 
sil à condição de um país s em fis io 
nomia. Porque não haverá identidade 
brasileira, enquanto não se resgatar 
a identidade negra, que perme i a e 
percorre todo o corpo cul~ural da na 
ção. E a classe dominante,, coloniza 
da e colon izadora, i mpede 'o pais de 
Bncarar no espelho da História a me 
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tade negra do seu rosto" ( 3J. 

Essa ideol ogia caracteriza - se por 
dividir o mundo em duas pa r tes: uma 
parte boa, c om t odos os valores, po~ 
suidora do que no seu modo de ver , 
~ o melhor do humano; a ou t ra parte, 
ou não é possuidora de valores,ela é 
o mal humano, ou en t ão os valores 
que possui são imperfeitos, não-civi 
lizados, se lvagens. No Brasil o bran 
CD ~ O detentor da parte boa e O ne 
gro da parte má. Os que tem a par­
te boa são os detentores de todo po­
der e saber, aos outros tudo isso é 
negado. O ideal é: ou eliminar a 
"parte má" ou, através de várias ma 
nipulações, nos mais variados modos 
de vida, fazer com que eles vão per 
dendo sua "maldade". -

Essa ideologia é introjeta::Ja e inter­
nalizada na sociedade. Os que es­
tão na "parte boa" se sentem superi~ 
res, os da parte mã se sentem inferi 
ores; não podem afirmar a sua identi 
dade, porque ela~ recusada . 

Quanto mais a l guém se aproxima do 
idee : branco de viver, recusando sua 
negritude, tanto melhor. ~ necessá­
rio, dentro dessa ideologia, que o 
negro seja de "alma branca " r ara p~ 

der ter lugar ao sol. 

Essa situação gera no negr o uma von 
tade inconsciente de perder sua iden 
tidade, seus valores autênticos. Ele 
se julga, enquanto Negro, alguém 
"que não é, não sabe e não pode" 
transformando-se num alienado em re 
lação a si e a toda realidade . 

A título de reconstrução histórica, 
cabe lembrar que "em nome dos senha 
res de escravos, a quem dizia comb~ 

ter, Rui Barbosa pr etendeu esconder 
das gerações futuras a carnificina 
da escravidão no Bras il. Propôs e 
conseguiu que se queimassem os doeu 
mentos des te crime" (3). 

Terminando esta apresentação, relaci 
onamos a s at ua i s Entidades Afro-Bra­
sileiras que est ão tendo uma praxis 
dentro do Movimento Negro Brasilei­
ro: 

Entidades Afro-Brasileiras 
Afoxé-Badauê - Salvador, BA 

Agbara Dudu - Rio de Janeiro, RJ 

Associação Cultural Afro-Brasileira 
do Estado do Rio de Janeiro-Rio de 
Janeiro , RJ 

Bloco Afro Ilê Aiyê - Salvador, BA 

Bloco Afro Malê de 
Bahia 

Sal vado r 

Bloco Afro Olodum - Salvador, BA 

Bloco Afro Orunmilá - Salvador, BA 

Casa de Cultura Afro-Brasileira -
São Paulo , SP 

Centro de Cultura Afro-Brasileira -
Olinda, PE 

Centro de Cultura Negra do Maranhão­
São Luís, MA 

Centro de Estudos Afro-Brasileiros -
Brasília, DF 

Centro de Estudos Afro-Brasileiros -
Maceió,AL 

Ce;-: t ro de Estudos Afro-Brasileiros 
Vitória, ES 

Centro de Estudos e Defesa do Negro 
do Pará - Belém,PA 

Cent r o de Estudos e pe s qu1sa Yoruba ­
na - Rio de Janeiro , RJ 

Círculo Renovador Chico-Rei - Rio de 
Janeiro, RJ 

Clube Palmares de Volta Redonda -
Volta Redonda, RJ 

Frente Negra de Ação Pol =. tica de 
Oposição - São Paulo, S~ 

Grupo Afro-Brasileiro Cultura e 
Saúde - Joinvile, SC 

Grupo Afro-Brasileiro Oswaldo Sil vei 
r~ - Florianópolis, SC 

Grupo de Desenvolvimento de Cu ltura 
Negra - Rio de Janeiro, RJ 

Grupo Gana - Araraquara, SP 

Grupo Negro - Fortaleza, CE 

Grupo Negro da PUC - São Paulo,SP 
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Grupo Olorun Bada Mim - Rio de Janei 
ro, RJ 

Grupo de Trabalhos André Rebouças 
NH erói, RJ 

Grupo União e Consciência Negra -
existente em 14 Estados e no DF [4) 

Grupo Vissungo - Rio de Janeiro, RJ 

Instituto Cultural Brasil-Africa 
Ri o de Janeiro, RJ 

Instituto de Pesquisa das Culturas 
Negras - Rio de Janeiro, RJ 

Irmandade N.Sra. do Rosário - Rio de 
Janeiro, RJ 

Liga Humanitária dos Homens de Cor -
Campinas, SP 

Movimento Alma Negra - Manaus, AM 

Movimento Negro Independente-Floria­
nópolis, se 

Movimento Negro Unificado 
rizonte, MG 

Movimento Negro Unificado 
soa, PB 

Mo vimento Negro Unificado 
legre, RS 

Movimento Negro Uni~i~arln 
Janeiro, RJ 

Movimento Negro Unificado 
dor, BA 

- Belo H o 

·- João Pes 

- Porto A 

Ri.o rle 

Salva -

Movimento Negro Unificado - São Pau 
lo, SP 

NÚcleo Arte e Cultura - São Paulo,SP 

NÚcleo Cultural Afro-Brasileiro -
Salvador, BA 

Sociedade de Estudo s de Cultura 
gra no Brasil - Salvador, BA 

Ne 

Sociedade de Intercâmbio Brasil - A 
frica - Rio de Janeiro, RJ 

Sociedade de Pesquisa Malê - Salva­
dor , BA 

Sociedade Protetora dos Desvalidos -
Salvador, BA 

União de Cultura Negra de Botucatu 
São Paulo, SP 

Centros Univers itãrios 
Centro de Estudos Africanos - Univer 
sidede de São Pau lo 

Centro de Estudos Afro - Asiáticos 
Conjunto Uni v ersit~rio Cândido Men­
des 

Centro de Estudos Afro-Brasileiros -
Universidade Federal de Alagoas 

Centro de Estudos Afro-Brasileiros -
Universidade Federal de Minas Gerais 

Centro de Estudos Afro-Orientais da 
Universidade Federal da Bahia 

Instituto de Pesqui sas Afro-Brasilei 
ras da Pontifícia Universidade Catá~ 
lica de São Paulo 

N O TA S: 

(1) Casaldáliga, D. Pedro et Tierra, 
Pedro o Missa dos Quilombos, Aber 

tura. Cartilha preparando a celebra­
ção dos Qui l ombos. Grupo de União e 
Consci~ncia Neg ra. 

( 2) Programa do Encontro Nacional 
Afro - Brasi l eiro, de 29/07 a 01 / 

08/82 - Rio de Janeiro . 

(3) Relatório e outros ·documentos 
do Grupo de União e Consciência 

Negra. 

(4) Bahia, Ceará , Goiás,Paraíba, Rio 
Grande do Sul,Espi rito Santo, Ma 

ranhão, Mi nas Gerais, Para ná, Rio de 
Janeiro, RondÔnia, São Paulo,Sergipe 
e Santa Catarina . 
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REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 
Rua Bernal do Couto n!> 1329 
66.000 - Belém - PA 
(091 ) 222-0318 

Escritório de Abaetetuba 
Rua Siqueira Mendes, n!> 1640 
68.440 - Abaetetuba - PA 
(091) 751 -1181 

Escritório de Castanhal 
Travessa fnd io Betan n!> 196 
68.745 - Castanhal - PA 
(091) 721 -1836 (res. Eneide) 

l:scritório de Santa Luzia 
Av. Newton Bel lo n!J 1032 
65.390 - Santa Luzia - MA 

Escritório de Santarém 
Av. Curuá-Una n!J 1370 
68.100 - Santarém- PA 
(091) 522-1764 (res. Paulo) 

Escritório de São Lu is 
Rua da Paz n!> 417 
Centro 
65.000 - São Lu fs - MA 
(098) 221 -1175 

REGIONAL NOROESTE 

Escritório de Recife 
Rua Cedro n!J 52 
Casa Amarela 
50.000 - Recife - PE 
(081 ) 268-3242 

Escritório de Garanhuns 
Av. Júlio Brasileiro n!> 1152-A 
Heliópol is 
55.300 - Garanhuns - PE 
(081) 761 -0747 

Escritório de Fortaleza 
Rua Just iniano Serpa n!J 839 
Benfica 
60.000 - Fortaleza - CE 
(085) 223-4056 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório do R'lo de Janeiro 
Rua Senador Dantas n!J 117 grupo 1 518 
Centro 
20.031 - Rio de Janeiro - RJ 
(021) 220-7198 

Escritório de São Paulo 
Rua Loefgren n!> 1651 - casa 6 
Vila Clementino 
04040 - São Paulo - SP 
(011 ) 549-3888 

Escritório de Vitória 
Rua Frei Antônio dos Mártires n!J 145 
29.000 - Vitória - ES 
(027 ) 223-7436 

Escritório de Porto Alegre 
Rua Gaspar Mart ins n!> 470 
90.000 - Port o Alegre - RS 
(051 2) 25-0787 



a FASE 

Federação de Orgãos para As~istência Social e-Educacional 

Escritório Nacional : Rua das Palmeiras 90- ZC 01 

Tel.: (021) 286-6797 e 286-6134 

22.270- Rio de Janeiro (RJ) 
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